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PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº. 027/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2026 

DATA DA REALIZAÇÃO: 09/11/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO NÃO EXCLUSIVO À PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEI 

 
1. PREÂMBULO  

O Município de Itambaracá, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
CNPJ/MF nº 76.235.738/0001-08, com sede à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, 
Centro, através do Prefeito Municipal Senhor Amarildo Tostes, torna pública a 
realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, pelo Sistema de Registro de 
Preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1.1. Os trabalhos serão conduzidos por Servidor do MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ – 
ESTADO DO PARANÁ, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL compras” 
constantes da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
(https://bllcompras.com/Home/Login).  

1.2. O Agente de Contratação responsável por este Pregão Eletrônico será: Eliete 
Caetano Domingues Velani, e Equipe de Apoio os Srs. Júlio César Dias e Renata 
Cristina dos Santos, designados pela Portaria 361/2026, de 15 de setembro de 2026, 
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná em 17 de setembro de 2026, 
Edição nº 3618, e-mail para contato: licitacao@itambaraca.pr.gov.br.    

1.3. A participação no presente Pregão Eletrônico se dará mediante realização sessão 
pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, disponível no endereço eletrônico: 
https://bllcompras.com/Home/Login. 

1.4. Este edital NÃO é exclusivo para Micro, Pequena Empresa e MEI´s, e não 
possui cota reservada, por conta da impossibilidade de identificar a existência 
de fornecedores competitivos enquadrados nessa categoria e sediados local e 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas neste 
instrumento convocatório, nos termos do Artigo 49, incisos II e III da LC 123/06, 
alterada pela LC 147/14; porém o mesmo contempla os benefícios da 
regularidade fiscal e trabalhista e o empate ficto para as empresas enquadradas 
nesta condição.  

 
2. DA LICITAÇÃO 
 
2.1. OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de materiais de consumo hospitalar e 
odontológico destinados ao atendimento das necessidades das unidades integrantes da Rede 

Municipal de Saúde de Itambaracá/PR. 

mailto:licitacao@itambaraca.pr.gov.br
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2.1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse.  

2.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.1.3. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

2.2. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 

2.2.1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 23/10/2026 às 
08h00min do dia 09/11/2026. 

2.2.2. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h10min do dia 
09/11/2026 às 08h29min do dia 09/11/2026. 

2.2.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 08h30min do dia 
09/11/2026. 

2.2.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

2.2.5. LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br “Acesso 
Identificado no link - licitações”. 

2.2.6. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:  

Endereço: Avenida Interventor Manoel Ribas, nº 06, Centro, Itambaracá, Estado do 
Paraná, CEP: 86.375-000;  

Através da plataforma BLL: www.bllcompras.com  

E-mail: licitacao@itambaraca.pr.gov.br  

2.2.7. FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço por item. 

2.2.8. INFORMAÇÕES: 

2.2.8.1. Endereço: Avenida Interventor Manoel Ribas, nº 06 – Itambaracá – Pr. 

2.2.8.2. Telefone: (43) 3543-1224 ou pelo e-mail: licitacao@itambaraca.pr.gov.br. 

2.3.  Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu 
cadastramento, sua certificação e seu credenciamento no Portal de Licitações Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil – BLL.  

2.4. ANEXOS DO EDITAL  

2.4.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

2.4.1.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação  

2.4.1.2. ANEXO II - Termo de Referência  

2.4.1.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada;  

2.4.1.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor);  

2.4.1.5. ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

2.4.1.6. ANEXO VI – Minuta de Contrato.  

 

3. DO VALOR TOTAL E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@itambaraca.pr.gov.br
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3.1. O valor global máximo estimado da presente licitação é de R$ 53.213,44 
(cinquenta e três mil, duzentos e treze reais e quarenta e quatro centavos), conforme 
Pesquisa de Preços e Mapa Comparativo consolidados e Termo de Referência, 
observados os valores máximos unitários estabelecidos para cada item. 

3.2. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos 
orçamentários:  

Manutenção do Departamento de Saúde 

393 10.001.10.301.0001.2.045.3.3.90.30.00.00. 01000 Material de Consumo 

394 10.001.10.301.0001.2.045.3.3.90.30.00.00. 01303 Material de Consumo 

Gestão de Recursos Federais em Saúde 

416 10.001.10.301.0001.2.051.3.3.90.30.00.00. 01303 Material de Consumo 

417 10.001.10.301.0001.2.051.3.3.90.30.00.00. 1494 Material de Consumo 

481 10.001.10.301.0001.2.051.3.3.90.30.00.00. 39494 Material de Consumo 

Gestão de Recursos Estaduais em Saúde 

422 10.001.10.301.0001.2.052.3.3.90.30.00.00. 01495 Material de Consumo 

Manutenção da Farmácia Municipal 

434 10.001.10.303.0001.2.047.3.3.90.30.00.00. 01495 Material de Consumo 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. A participação no presente Pregão Eletrônico se dará mediante realização sessão 
pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, disponível no endereço eletrônico: 
https://bllcompras.com/Home/Login. 

4.2. Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido 
credenciamento junto à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: 
(041) 3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br; até o horário fixado neste Edital para o 
início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a documentação 
exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento; que deverá ser requerido 
acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, 
devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil 
e Títulos e Documentos, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da 
documentação de eleição de seus administradores; 

1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica 
dispensada a apresentação das alterações anteriores à consolidação. 

2) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se 
cadastrar todas as empresas participantes do certame, para fins de repasse de 
informações obrigatórias ao Tribunal de Contas do Estado; 

3) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na 
fase de habilitação do certame. 

b) Demais documentos exigíveis pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

4.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
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inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

4.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão do seu representante. 

4.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

4.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

4.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que 
pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

4.9. Não poderão disputar esta licitação: 

4.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

4.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
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4.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

4.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.10. O impedimento de que trata o item 4.9.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

4.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 4.9.2 e 4.9.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

4.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

4.14. O disposto nos itens 4.9.2 e 4.9.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

4.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 

4.16. A vedação de que trata o item 4.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto e Marca do produto, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

5.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
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5.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

5.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.6.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.6.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.7.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

5.7.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 5.6. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

 

6. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

6.1. licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço 
unitário do item, Marca/Modelo (se for o caso), observados o quantitativo e a unidade 
de fornecimento do objeto a ser contratado, conforme o Termo de Referência (Anexo 
II). 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

6.4. Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos 
campos próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as 
especificações do objeto constantes deste Edital. 
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6.5. A licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que atende aos 
requisitos previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.6. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos 
requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 

6.7. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
cadastrada. 

6.8. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 
da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

6.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, as licitantes poderão ser liberadas dos compromissos assumidos. 

6.9. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições 
deste edital e seus anexos. 

6.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto.  

6.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

6.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

 

7. DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio 
https://bllcompras.com/Home/Login. 

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes 
ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico 
(“chat”). 

7.2.1. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema 
eletrônico, a licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, 
pelo e-mail licitacao@itambaraca.pr.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade 
de alegação da matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor 
das comunicações. 

7.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
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negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

7.4. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o 
sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.5. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no 
sítio https://bllcompras.com/Home/Login. 

7.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no 
“chat”, os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a 
reabertura da sessão. 

 

8. DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS 
PROPOSTAS 

8.1. A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, 
conforme procedimento estabelecido no art. 56, I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, ressalvado o disposto no item 8.3.  

8.3. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 
5º, 9º e 11 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que 
possa comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar 
prejuízo à competitividade do processo licitatório, assim compreendidos: 

8.3.1. proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as 
características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a 
pronta identificação da licitante; 

8.3.2. proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção 
absoluta de inexequibilidade; 

8.4. Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado 
valores ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os 
praticados pelo mercado. 

8.5. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o 
Pregoeiro apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, 
esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.3. 

 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance. 

9.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 

9.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da 
ofertante. 
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9.4. Havendo empate nominal entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o 
disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, o 
critério de desempate previsto no inciso I art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4.1. Considerar-se-á circunstancialmente inviável a aplicação do critério de 
desempate previsto no inciso II do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, em razão da 
ausência de parametrização do Portal de Licitações Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil – BLL, para tanto. 

9.4.2. Persistindo o empate nominal após a aplicação do item 9.4 e diante do exposto 
no item 9.4.1, deverá ser observado o critério previsto no inciso III do art. 60 da Lei nº 
14.133/2021. 

9.4.3. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens 
anteriores, o desempate ocorrerá por meio de sorteio público a ser realizado por meio 
virtual, consoante instruções previamente comunicadas pelo Pregoeiro. 

9.4.4. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início 
da fase competitiva, aplica-se o disposto nos subitens anteriores. 

9.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração. 

9.5.1. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

9.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

9.6.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não 
desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro 
manifesto. 

9.7. Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de 
R$ 0,01 (um centavo de real). 

9.1. Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 48 da 
Lei nº Complementar nº 123/2006. 

9.2. Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo 
declarar tal condição em campo próprio do sistema na oportunidade de 
cadastramento da proposta. 

 

10. DO JULGAMENTO 

10.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item. 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO 

11.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 
61 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas 
com a licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação. 
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11.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 

11.1.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a 
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 

11.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

12.1. O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta devidamente 
adequada ao último lance, com a Marca do produto ofertado e Modelo, se for o caso, 
por meio de campo próprio do sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 

12.1.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da 
proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail 
licitacao@itambaraca.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no 
“chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais 
licitantes interessados. 

12.1.2. O prazo para envio da proposta é de, no mínimo, 02 (duas) horas a contar da 
convocação do Pregoeiro pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 
motivadamente a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 
solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

12.1.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado 
o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

12.1.4. O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros 
documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e 
detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados. 

12.1.5. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante poderá ser desclassificada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

12.1.6. A proposta será desclassificada quando: 

12.1.6.1. contiver vícios insanáveis; 

12.1.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

12.1.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento 
estimado para a contratação; 

12.1.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; e 

12.1.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável. 

12.1.7. O PREGOEIRO poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 
proposta ou exigir da licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto no 
subitem 12.1.6 acima. 

mailto:licitacao@itambaraca.pr.gov.br
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12.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

12.2.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

12.2.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

12.2.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

12.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao 
preço ofertado, que não poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de 
Referência (Anexo II deste Edital). 

12.3.1. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no 
que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de 
informações e a juntada posterior de documentos complementares à proposta. 

12.3.2. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para 
a sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta 
somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, 
observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3.3. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro 
deverá assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da 
viabilidade financeira e econômica da oferta. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021, conforme ANEXO I do edital.  

13.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o 
objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo 
das licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica. 

13.3. Será verificado ainda se o licitante apresentou as declarações exigidas, 
conforme estabelecido no ANEXO I deste Edital, devendo ser inserida em campo 
próprio do sistema – Plataforma BLL.  

13.3.1. O atendimento do item acima poderá ser através da apresentação de 
Declaração Unificada, conforme modelo constante do anexo III deste edital. 

13.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas.  

13.5. O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
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b) Cadastro de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado, e 
cadastro de fornecedores sancionados deste Município; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e de Empresas 
Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

13.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 
n° 8.429, de 1992. 

13.7. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput) 

13.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

13.7.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

13.7.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

13.8. Os documentos exigidos para habilitação (Anexo I do Edital) deverão ser 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, a 
contar da convocação do Pregoeiro, pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo 
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

13.8.1. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado 
o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

13.8.2. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 
expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

13.9. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

13.10. A licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 
por ela encaminhados. 

13.10.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro 
motivo devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar à 
licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos 
termos do item anterior. 

13.10.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Prefeitura Municipal, Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, Centro, 
Itambaracá/Pr, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

13.11. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 13.8, 
poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de 
Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a 
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes, em até 02 horas (duas horas), para: 

13.11.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes 
de fatos existentes à época da abertura do certame; 
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13.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

13.11.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 
unilateralmente pelo licitante; 

13.11.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório 
expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 
pública. 

13.11.4.1. A apresentação de documentos de que trata o subitem 13.11 será 
realizada em observância ao disposto no item 13.12 e, findo o prazo assinalado sem o 
envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida à 
licitante, implicando sua inabilitação. 

13.12. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, 
esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação, ou, ainda, nas 
hipóteses admitidas no item 13.11 meio do campo de “anexos” do sistema. 

13.12.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio 
pelo sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 
licitacao@itambaraca.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no 
“chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais 
licitantes interessados. 

13.12.2. O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos, 
a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente 
pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 
solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

13.12.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado 
o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

13.12.4. Em caso de não envio dos documentos de que tratam os itens 13.11 e 13.12 
no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a 
licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

13.13. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo 
quando, comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, 
haja superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

13.13.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de 
regularidade fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, 
pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

13.13.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira 
poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial. 

13.14. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, 
diretamente, realizar consulta em bases de dados e/ou em sítios oficiais de órgãos e 
entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo as 
informações, os dados e/ou os documentos obtidos como meio legal de prova. 

13.15. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para 
efeito dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 

13.15.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
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corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 
123/2006; 

13.15.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no §5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

13.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação.  

13.17. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor não será habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou 
de revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e 
oitenta) dias corridos. 

13.17.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado. 

13.18. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

14. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

14.1. Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

14.2. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências 
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

15. RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá impugnar o julgamento das 
propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

15.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

15.4.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

15.4.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

15.4.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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15.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

15.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

15.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

15.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

15.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

15.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico: 
http://transparencia.itambaraca.pr.gov.br:8090/portaltransparencia/1/licitacoes.  

 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam.  

16.1.2. Quando houver erro na aceitação da proposta melhor classificada ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da Lei Complementar n° 
123/2006. Nessas hipóteses, a sessão será reaberta na etapa posterior ao 
encerramento da fase de lances.  

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.  

16.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico e via e-mail.  

16.3.1. A convocação feita por e-mail dar-se-á a partir de dados obtidos junto à 
plataforma eletrônica, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

 

17. DO TERMO DE CONTRATO 

17.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob 
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pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração 
poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso ao sistema de 
processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 05 (cinco) dias úteis; 
ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta 
após recebimento da notificação pela Administração. 

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

17.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

17.5. Os prazos dos itens 12.2 e 12.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

17.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

17.8. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o licitante 
vencedor deverá apresentar programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da celebração do contrato, conforme Decreto nº 12.304, de 9 de dezembro 
de 2024. 

 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

18.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

18.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que: 

18.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

18.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

18.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de 
Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  
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18.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

18.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

18.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

18.7. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

18.7.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo 
originalmente registrado. 

 

19. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADO 

19.1. Quando se tratar de registro de preço, o preço registrado poderá, 
justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, para mais ou para 
menos.  

19.1.1. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a 
Administração adotará as seguintes providências:  

19.1.1.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e 
sua adequação aos praticados pelo mercado;  

19.1.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, 
quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;  

19.1.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  

19.1.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o 
requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio 
econômico-financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito 
acompanhada de documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou outros 
insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, 
alusivos à época da  elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata de 
Registro de Preços; e, do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; 
sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses 
documentos.  

19.1.2.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, 
que adotará as seguintes providências: 

19.1.2.1.1. Avaliação do preço registrado, que poderá ser objeto de equilíbrio 
econômico-financeiro, lhe sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão; 

19.1.2.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade, confirmado a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se 
a comunicação ocorrer antes do pedido de entrega dos produtos e; 

19.1.2.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  



 MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ 

Estado do Paraná 

__________________________________________________________________________________ 

Avenida Interventor Manoel Ribas nº 06, Cx. Postal 01, Cep- 86.375-000, Itambaracá - PR 
Fone (43) 3543-1224/Fax (43) 3543-1361; licitacao@itambaraca.pr.gov.br 

18/73 

19.2. Quando não houver êxito nas negociações para readequação de preços, o 
Órgão Gerenciador cancelará o preço do bem registrado, publicando ATA 
COMPLEMENTAR da decisão. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

20.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, em campo próprio na plataforma BLL - https://bllcompras.com/Home/Login; 
ou através do e-mail: licitacao@itambaraca.pr.gov.br. 

20.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do 
responsável, indicação da modalidade e número do certame, a denominação social 
da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato. 

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

20.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

20.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame.  

 

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no Artigo 155 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, 
sujeitam-se às sanções previstas no Artigo 156 da mesma Lei, bem como no Decreto 
nº 5.074/2025 do município de Itambaracá/Pr. 

21.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do 
devido processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.  

21.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção 
mais grave.  

21.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato/ata;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
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d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado.  

21.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:  

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 
determinada;  

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

21.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
àquele que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Pregão Eletrônico ou a execução do contrato;  

b) fraudar o Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  

21.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo 
após o encerramento da fase de lances:  

21.2.3.2. A sanção prevista no item 21.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do 
Município de Itambaracá/Pr, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos.  

21.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor o valor do contrato licitado.  

21.3.1. Para as infrações previstas no item 21.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

21.3.2. Para as infrações previstas no item 21.2.3, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

21.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente;  

21.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa.  

21.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados  
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21.7. Na aplicação das sanções serão considerados:  

21.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

21.7.2. as peculiaridades do caso concreto;  

21.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

21.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

21.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em 
hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.  

21.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.  

21.10. O não pagamento nos prazos fixados no Edital e Anexos acarretará multa à 
CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir:  

EM = I x N x VP, onde:  

I = (TX/100) / 365;  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = Valor da parcela em atraso. 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1. São obrigações da Contratada, além de outras previstas neste edital ou 
decorrentes da natureza do ajuste: 

22.1.1. manter durante a execução do ajuste as condições de habilitação e de 
qualificação que ensejaram sua contratação; 

22.1.2. apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que 
houver; 

22.1.3. efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou 
indiretas relacionadas com a execução deste ajuste; 

22.1.4. responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e 
seguros desde a origem até sua entrega no local de destino; 

22.1.5. manter preposto para este ajuste que irá representá-la, sempre que for 
necessário. 

22.2. A Contratada responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados ao 
MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ/PR ou a terceiros, por ação ou omissão de seus 
empregados ou prepostos, decorrentes da execução do ajuste. 

22.3. A Contratada não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e obrigações 
deste ajuste a terceiros. 

22.4. Aplicam-se ao ajuste as disposições do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
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23. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

23.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

23.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 

23.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

23.4. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

23.5. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

23.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  

23.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

23.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

24.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica 
aceitação plena e irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão 
Eletrônico por parte da licitante.  

24.2. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências 
destinadas a esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta 
licitação, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos.  

24.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e 
habilitação. 

24.4. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão 
fundamentadas e registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes.  

24.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
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24.6. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico 
http://transparencia.itambaraca.pr.gov.br:8090/portaltransparencia/1/licitacoes, e na 
Plataforma BLL, através do endereço eletrônico https://bllcompras.com/Home/Login.  

24.7. Mais informações referentes este Pregão Eletrônico poderá ser solicitado por e-
mail: licitacao@itambaraca.prgov.br, ou pelo telefone (43) 3543-1224.  

 
PAÇO MUNICIPAL, 22 de outubro de 2026. 

 
 
 

_________________________________________________ 
Amarildo Tostes 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, o presente edital foi examinado e aprovado pela Assessoria Jurídica da Prefeitura 

Municipal de Itambaracá-PR, por atender aos requisitos legais 
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ANEXO I  

 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Habilitação jurídica: (Art. 66, da Lei Federal nº 14.133/21) 

 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;  

1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 
2012.  

1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da IN RFB nº 
2.110/2022 (arts. 17 a 19 e 165).  

1.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: (Art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21) 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  

2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedi- da conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.  



 MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ 

Estado do Paraná 

__________________________________________________________________________________ 

Avenida Interventor Manoel Ribas nº 06, Cx. Postal 01, Cep- 86.375-000, Itambaracá - PR 
Fone (43) 3543-1224/Fax (43) 3543-1361; licitacao@itambaraca.pr.gov.br 

24/73 

2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

2.8. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

2.8.1. a declaração exigida acima pode ser apresentada na declaração unificada. 

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: (Art. 67, da Lei Federal nº 14.133/21) 

Considerando que a contratação abrange materiais pertencentes a diferentes categorias 
sanitárias, as exigências de habilitação técnica e de regularização sanitária deverão guardar 
relação direta com os itens ofertados e com as atividades efetivamente desempenhadas pelos 
licitantes. 

A apresentação de Licença ou Alvará Sanitário, Autorização de Funcionamento de Empresa - 
AFE, comprovação de responsável técnico e registro em conselho profissional somente será 
exigida quando houver obrigação legal ou regulamentar aplicável à atividade da empresa e à 
natureza do produto. 

A regularização sanitária dos produtos deverá ser comprovada conforme o regime específico 
estabelecido pela ANVISA, observadas as hipóteses de registro, notificação, dispensa ou 
outro enquadramento legalmente previsto. 

Não serão exigidos documentos sanitários incompatíveis com a categoria do produto, nem 
condições de habilitação que extrapolem as exigências legais ou restrinjam indevidamente a 
competitividade. 

3.1. DA LICENÇA OU ALVARÁ SANITÁRIO 

3.1.1. ALVARÁ SANITÁRIO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO expedido pela autoridade 
sanitária estadual, municipal ou distrital competente, quando legalmente exigível em razão da 
atividade desenvolvida pelo licitante e da natureza do item por ele ofertado, devendo o 
documento contemplar atividade compatível com a respectiva classe de produto; quando 
aplicável.  

3.1.1.1. Para os itens sujeitos a controle sanitário, deverá ser apresentada Licença ou Alvará 
Sanitário vigente, expedido pela autoridade sanitária competente, estadual, municipal ou 
distrital, referente ao estabelecimento responsável pela atividade exercida, quando 
legalmente exigível. 

3.1.1.2. O documento deverá contemplar atividade compatível com a natureza dos produtos 
ofertados e com as operações desenvolvidas pelo licitante, observadas as disposições 
aplicáveis ao estabelecimento. 

3.1.1.3. Não será exigido Alvará Sanitário para o fornecimento de produtos cuja 
comercialização não esteja sujeita a licenciamento sanitário específico, ressalvadas as 
obrigações legalmente impostas em razão de outras atividades exercidas pelo fornecedor. 

3.2. DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA - AFE 
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3.2.1. AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO PELA AGÊNCIA NACIONAL DA 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – ANVISA (AFE), válida e vigente, 
expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, válida e compatível com a 
atividade exercida pelo licitante e com a classe sanitária dos produtos correspondentes aos 
itens para os quais apresentar proposta, quando essa autorização for legalmente exigível, 
quando aplicável.  

3.2.1.1. Será exigida Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE, expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, quando legalmente obrigatória para a 
classe sanitária dos produtos e para a atividade efetivamente desempenhada pelo licitante. 

3.2.1.2. A AFE deverá corresponder à classe de produtos pertinente ao item ofertado, 
observada a seguinte diferenciação: 

I - medicamentos e insumos farmacêuticos; 

II - produtos para saúde e dispositivos médicos, inclusive produtos para diagnóstico in vitro; 

III - produtos saneantes; 

IV - cosméticos, perfumes e produtos de higiene pessoal. 

3.2.1.3. A autorização apresentada deverá contemplar a atividade legalmente necessária ao 
fornecimento, como distribuição, fabricação ou outra atividade autorizada compatível, 
conforme o caso. 

3.2.1.4. A comprovação da AFE poderá ocorrer por publicação oficial, consulta ao sistema da 
ANVISA ou outro meio legalmente idôneo que permita verificar a existência, a situação e a 
abrangência da autorização. 

3.2.1.5. Quando a legislação permitir que a autorização concedida à matriz abranja suas 
filiais, será admitida a apresentação da AFE correspondente, desde que o estabelecimento 
responsável pela execução da atividade cumpra as condições sanitárias legalmente exigidas. 

3.2.1.6. Não será exigida AFE dos licitantes que concorram exclusivamente a itens cuja 
atividade de fornecimento esteja legalmente dispensada dessa autorização, observadas as 
exceções reconhecidas pela ANVISA. 

3.3. DA COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE CONSELHO PROFISSIONAL E 
DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

3.3.1. COMPROVAÇÃO DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO DA EMPRESA E/OU DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PERANTE O CONSELHO PROFISSIONAL COMPETENTE, 
exclusivamente quando tal exigência decorrer da legislação aplicável à atividade desenvolvida 
pelo licitante e à classe dos produtos por ele ofertados, quando aplicável.  

3.3.1.1. A comprovação de registro ou inscrição da empresa perante conselho profissional 
competente, bem como a comprovação de responsabilidade técnica, somente serão exigidas 
quando constituírem obrigação legal decorrente da atividade efetivamente exercida pelo 
estabelecimento. 

3.3.1.2. Para empresas que exerçam atividade de distribuição de medicamentos, deverá ser 
comprovada a regularidade perante o Conselho Regional de Farmácia e a existência de 
responsável técnico farmacêutico, observadas as exigências legais pertinentes. 

3.3.1.3. Para fornecedores de dispositivos médicos, materiais odontológicos, saneantes, 
cosméticos e demais produtos sujeitos à vigilância sanitária, a comprovação de registro em 
conselho profissional ou responsabilidade técnica dependerá da obrigação legal 
especificamente aplicável à atividade empresarial, vedada a exigência genérica de inscrição 
em determinado conselho sem fundamentação pertinente. 

3.3.1.4. Não será exigido registro em conselho profissional ou indicação de responsável 
técnico para o fornecimento de bens comuns quando inexistir obrigação legal dessa natureza. 

4. Declarações - Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda 
apresentar, através do sistema eletrônico – Plataforma BLL, às seguintes declarações: 
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(As declarações abaixo, preferencialmente, poderão ser inseridas na plataforma no 
momento da inserção da proposta de preços inicial): 

4.1. que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo;  

4.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal;  

4.4. Que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

4.5. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49;  

4.6. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras.  

4.7. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.  

Obs.: Referente as declarações acima, poderá apresentar Declaração Unificada, 
conforme modelo constante do anexo III deste edital.  

4.8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9 A falsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

Os documentos exigidos para habilitação poderão ser anexados no sistema eletrônico 
(BLL compras) no momento da digitação da proposta inicial ou deverão ser enviados 
após a disputa por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, 
prorrogáveis por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 
___________________________________________________________________________ 
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ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
 
1.1. O objeto da presente contratação é o Registro de Preços para Aquisição de materiais de 
consumo hospitalar e odontológico destinados ao atendimento das necessidades das 
unidades integrantes da Rede Municipal de Saúde de Itambaracá/PR. 

1.2. Descrição dos itens, unidade, quantidade e valores: 

Item Descrição 
Unidade 

de 
Medida 

Qtde 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 

AFASTADOR ODONTOLÓGICO, tipo abridor 
de boca, silicone, autoclavável, formato bloco, 
tamanho: adulto e infantil, apresentação: 
conjunto. CBR 438080 

Unidade 2 
R$ 

19,77 
R$ 39,54 

2 
ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO, 70% (70°GL). 
Apresentação: liquido   Frasco: 1.000 ml CBR 
269941 

Frasco 1000 
R$ 

9,89 
R$ 

9.890,00 

3 

AMALGAMA 1, tipo: liga com alto teor de cobre 
e prata, componentes: mercúrio, apresentação: 
cápsula. Pote com 50 cápsula. Código BR 
453261 

Unidade 2 
R$ 

255,75 
R$ 511,50 

4 

AMALGAMA 2, tipo: liga com alto teor de cobre 
e prata, componentes: mercúrio, apresentação: 
cápsula. Pote com 50 cápsula. Código BR 
453261 

Unidade 2 
R$ 

413,25 
R$ 826,50 

5 

BENZINA, líquido incolor, límpido, com odor de 
gasolina, mistura de hidrocarbonetos derivados 
do petróleo, destilados na faixa entre 60 e 
120°C, pureza mínima de 97%. Benzina 
retificada. Frasco com 1 litro CBR 380630 

litro 1 
R$ 

70,84 
R$ 70,84 

6 

BENZOCAÍNA, 20%, gel tópico, uso adulto ou 
pediátrico, exclusivamente para uso tópico em 
mucosas, aromatizado, frasco com 12g, sabor 
TUTTI-FRUTTI. Código BR 272913 

Unidade 3 
R$ 

26,28 
R$ 78,84 

7 
BROCA ALTA ROTAÇÃO CARBIDE Ref.: 
702. Tronco cônica, picotada, haste longa, corte 
cirúrgico. BR 403389 

Unidade 3 
R$ 

24,48 
R$ 73,44 

8 

CARIOSTÁTICO 12 %, componente: ácido 
fluorídrico, nitrato de prata, componente 
2:hidróxido de amônia, aspecto físico: líquido. 
Frasco com 5 ml. CBR 425821 

Unidade 2 
R$ 

59,18 
R$ 118,36 

9 

CARRINHO ARMAZEM PARA TRANSPORTE 
DE CARGA, aplicação: movimentação material; 
material: ferro; capacidade mínima de carga: 
120 Kg; medidas aproximadas: Altura: 110 Cm, 
Largura: 40 cm; quantidade rodas: 2, material 
das rodas: borracha; características adicionais: 
com corda elástica para prender carga 

Unidade 2 
R$ 

612,61 
R$ 

1.225,22 

10 
CATETER PERIFÉRICO 20 GAU, polímero 
radiopaco, venoso, agulha aço inox, 30 mm, 
conector padrão, câmara refluxo com filtro, com 

Unidade 40 
R$ 

2,27 
R$ 90,80 
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sistema segurança segundo NR/32, uso estéril, 
descartável, embalagem individual. CBR 
437178 

11 

CATETER PERIFÉRICO 21 GAU, venoso, tipo 
escalpe, agulha aço inox, com asa de fixação, 
tubo extensor, conector padrão com tampa, 
com sistema de segurança segundo NR/32, 
estéril, descartável, embalagem individual. CBR 
437166 

Unidade 50 
R$ 

1,09 
R$ 54,50 

12 

CATETER PERIFÉRICO 24 GAU, polímero 
radiopaco, venoso, agulha aço inox, 
comprimento cerca 20 mm, conector padrão, 
câmera refluxo com filtro, com sistema 
segurança. CBR 437180 

Unidade 40 
R$ 

2,50 
R$ 100,00 

13 

CATETER PERIFÉRICO, 23 GAU, aplicação: 
venoso, modelo: tipo escalpe, agulha aço inox, 
com asa de fixação, tubo extensor, conector 
padrão com tampa, com sistema segurança 
segundo NR/32 CBR 437167 

Unidade 100 
R$ 

1,15 
R$ 115,00 

14 

CATETER PERIFÉRICO, 25 GAU, aplicação: 
venoso, modelo: tipo escalpe, agulha aço inox, 
com asa de fixação, tubo extensor, conector 
padrão com tampa, estéril, descartável, 
embalagem individual  CBR 437169 

Unidade 50 
R$ 

1,13 
R$ 56,50 

15 
CLORETO DE SÓDIO, 0,9%, solução injetável, 
sistema fechado, frasco com 100 ml CBR 
268236 

Frasco 4000 
R$ 

3,89 
R$ 

15.560,00 

16 

DESSENSIBILIZANTE DENTINÁRIO, 
Composição básica: Nitrato de potássio, 
Composição Adicional: Fluoreto de sódio, 
Concentração: 3% + 0,1%, Aspecto físico: Gel. 
Seringa 2,5 gramas. CBR 430511 

Unidade 5 
R$ 

20,54 
R$ 102,70 

17 

EMBALAGEM PARA ESTERILIZAÇÃO, papel 
grau cirúrgico, gramatura/espessura: cerca de 
60 g/m2, apresentação: rolo, termosselante, 60 
cm, com indicador químico, uso único. Rolo 
com 100 metros. CBR 442389 

unidade 5 
R$ 

271,27 
R$ 

1.356,35 

18 

ESPÉCULO USO MÉDICO, TAMANHO: 
MÉDIO, POLÍMERO, aplicação: vaginal, 
modelo: COLLIN, com lubrificante, com trava 
tipo rosca, estéril, uso único, embalagem 
individual. CBR 479752 

Unidade 1000 
R$ 

2,06 
R$ 

2.060,00 

19 

ESPÉCULO USO MÉDICO, TAMANHO: 
PEQUENO, POLÍMERO, aplicação: vaginal, 
modelo: COLLIN, com lubrificante, com trava 
tipo rosca, estéril, uso único, embalagem 
individual. CBR 479753 

Unidade 500 
R$ 

1,98 
R$ 990,00 

20 

FIXADOR RADIOLÓGICO, aplicação: para 
processamento manual, aspecto físico: solução 
aquosa pronta para uso. frasco com 475 ml. 
CBR 405632 

Unidade 10 
R$ 

23,35 
R$ 233,50 

21 

FRASCO - TIPO ALMOTOLIA, em polietileno 
(plástico), bico reto, longo, estreito, com 
protetor, tampa em rosca, âmbar, 250 ml CBR 
279887 

Frasco 10 
R$ 

5,65 
R$ 56,50 

22 
FRASCO - TIPO ALMOTOLIA, em polietileno 
(plástico), bico reto, longo, estreito, com 

Unidade 20 
R$ 

5,74 
R$ 114,80 
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protetor, tampa em rosca, transparente, 250 ml 
CBR 279893 

23 
GELO ARTIFÍCIAL REUTILIZÁVEL RÍGIDO. 
Gel 500 ml 

Unidade 20 
R$ 

11,69 
R$ 233,80 

24 
GLICOSE, associada ao cloreto de sódio, 5% + 
0,9%, solução injetável, sistema fechado. 
Frasco/bolsa com 250 ml. CBR 366913  

Unidade 250 
R$ 

4,83 
R$ 

1.207,50 

25 
GLICOSE, associada ao cloreto de sódio, 5% + 
0,9%, solução injetável, sistema fechado. 
Frasco/bolsa com 500 ml. CBR 366913 

Unidade 100 
R$ 

5,67 
R$ 567,00 

26 
HIPOCLORITO DE SÓDIO, solução aquosa, 
teor 1% de cloro ativo. Frasco com 1 litro. CBR 
437161 

frasco 50 
R$ 

13,32 
R$ 666,00 

27 
IODOPOVIDONA (PVPI), 10% (teor de iodo 
1%), solução tópica aquosa. Frasco com 1000 
ml CBR 398706 

frasco 10 
R$ 

59,13 
R$ 591,30 

28 
IODOPOVIDONA (PVPI), a 10% (teor de iodo 
1%), solução degermante. Frasco com 1000ml 
CBR 398705 

Unidade 10 
R$ 

62,79 
R$ 627,90 

29 

MATERIAL GASOTERAPIA, MODELO: 
MICRONEBULIZADOR, saída: para ar 
comprimido, tipo máscara em plástico, 
tamanho: adulto, frasco plástico graduado, com 
tampa, volume: cerca de 10 ml, tipo extensor 
em PVC com conectores, comprimento 
extensão: cerca de 1,5 m, esterilidade: 
esterilizável. CBR 435417 

Unidade 15 
R$ 

18,18 
R$ 272,70 

30 

PETROLATO, líquido esbranquiçado, fluido, 
leve, grau de pureza de 99%, estéril, número de 
referência química: CAS 8042-47-5. Frasco 1 
litro. CBR 379322 

Unidade 10 
R$ 

56,67 
R$ 566,70 

31 
PORTA AMALGAMA, em aço inoxidável, 
autoclavável, com anel de regulagem. Código 
CBR 426506 

Unidade 5 
R$ 

96,69 
R$ 483,45 

32 

PROTETOR SOLAR, tipo proteção: 
UVA/UVB, fator proteção: 30, creme, com 
repelente, Sem Óleo, Hipoalergênico .  Bisnaga 
com 60 gramas. CBR 412781 

Unidade 10 
R$ 

29,73 
R$ 297,30 

33 

REAGENTE TIPO: COMBO COVID-19 + 
INFLUENZA A/B. Conjunto Completo. Tipo De 
Análise: Qualitativo Sars-Cov-2, Influenza A/B. 
Método: Imunocromatografia. Apresentação: 
Teste CBR 484008 

Unidade 400 
R$ 

22,85 
R$ 

9.140,00 

34 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO HOSPITALAR, 
capacidade: 100 Litros, cor: branco leitoso, 
largura:75 cm, altura:105 cm, material: 
polietileno alta densidade. Pacote c/ 100 
unidades. 

Pacote 10 
R$ 

57,99 
R$ 579,90 

35 

SERINGA, material polipropileno. capacidade: 1 
ml, bico central LUER LOCK ou SLIP, vedação 
êmbolo de borracha, graduada (escala ui), 
numerada, com agulha 27,5 g x 1/2", estéril, 
descartável, embalagem individual CBR 439655 

Unidade 500 
R$ 

0,53 
R$ 265,00 

36 
SONDA TRATO URINÁRIO, modelo: uretral, 
material: silicone, calibre:12 FRENCH, conector: 
conector padrão, comprimento: cerca 40 cm, 

Unidade 3000 
R$ 

1,33 
R$ 

3.990,00 
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tipo ponta: ponta distal cilíndrica com orifício, 
esterilidade: estéril, descartável, embalagem: 
embalagem individual. CBR 437443.  

 
1.3. DA APLICAÇÃO DAS NORMAS DE REGULAÇÃO DE PREÇOS E BENEFÍCIOS 
TRIBUTÁRIOS 

1.3.1. As disposições relativas à Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - 
CMED, ao Coeficiente de Adequação de Preços - CAP e aos benefícios ou desonerações 
tributárias de ICMS serão aplicadas exclusivamente aos itens efetivamente abrangidos pelos 
respectivos regimes legais e regulamentares. 

1.3.2. Para os medicamentos sujeitos à regulação da CMED, deverão ser observados os 
limites máximos de comercialização legalmente aplicáveis à operação, inclusive a aplicação 
do CAP e do Preço Máximo de Venda ao Governo, quando exigíveis. 

1.3.3. Os benefícios, isenções ou desonerações de ICMS deverão ser considerados nas 
propostas e na execução contratual somente quando efetivamente aplicáveis ao produto e à 
operação, observadas as condições previstas na legislação tributária pertinente. 

1.3.4. As disposições desta cláusula não serão aplicadas indistintamente aos materiais 
hospitalares, odontológicos, equipamentos e demais produtos que não estejam legalmente 
sujeitos aos respectivos regimes. 

1.3.5. A verificação da incidência dessas regras será realizada conforme a classificação e a 
natureza de cada item, mediante análise técnica e tributária quando necessária. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 
5.075/2024, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná em 30 de janeiro de 2024, 
Edição 2950. 

1.5. Os bens objeto da presente contratação são classificados como bens comuns, nos 
termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que seus padrões 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações 
usuais de mercado. 

1.5.1. A classificação considera as características técnicas dos materiais hospitalares e 
odontológicos, suas apresentações comerciais, unidades de fornecimento, condições de 
utilização e requisitos mínimos de qualidade e segurança, conforme as descrições constantes 
deste Termo de Referência. 

1.5.2. A necessidade de cumprimento de normas sanitárias específicas não descaracteriza, 
por si só, a natureza comum dos bens, desde que suas características e condições de 
fornecimento possam ser objetivamente estabelecidas e avaliadas. 

1.6. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES  

1.6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de publicação, que se estenderá 12 (meses), podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme o Art. 84 da Lei 14.133/21. 

1.6.2. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 
(um) ano, contado da data do orçamento estimado, fixado em 02/09/2026, nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 

1.6.3. Na hipótese de prorrogação da Ata de Registro de Preços, eventual reajuste ou 
alteração dos preços registrados poderá ser admitido, desde que observada a legislação 
vigente, condicionada à comprovação da vantajosidade, à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro e ao interesse da Administração, nos termos do art. 82, inciso VI, da Lei 
nº 14.133/2021.  

1.6.4. A eventual prorrogação da Ata de Registro de Preços observará o disposto no art. 84 
da Lei Federal nº 14.133/2021, dependendo de decisão administrativa devidamente motivada, 
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demonstração da manutenção da vantajosidade dos preços registrados, concordância do 
fornecedor e atendimento das demais exigências legais e regulamentares. 

1.6.4.1. A possibilidade de renovação dos quantitativos originalmente registrados ficará 
condicionada ao cumprimento integral dos requisitos estabelecidos pela legislação aplicável. 

1.6.4.2. A renovação dos quantitativos não será automática e dependerá da comprovação dos 
requisitos exigíveis, mediante procedimento administrativo específico e decisão 
fundamentada da autoridade competente. 

1.6.4.3. Não estando atendidas as condições necessárias à renovação dos quantitativos, a 
Administração poderá avaliar a prorrogação exclusivamente para utilização do saldo 
remanescente, quando juridicamente admissível, ou realizar novo procedimento licitatório. 

1.7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E DA JUSTIFICATIVA PARA A NÃO ADOÇÃO DA EXCLUSIVIDADE 

1.7.1. A Lei Complementar Federal nº 123/2006, em seus arts. 47 e 48, estabelece tratamento 
diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações 
públicas, incluindo a realização de licitações destinadas exclusivamente à participação dessas 
empresas nos itens cujo valor estimado não ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

1.7.2. A referida exclusividade, embora constitua regra geral, não possui caráter absoluto. O 
art. 49 da mesma Lei Complementar estabelece hipóteses excepcionais nas quais o 
tratamento diferenciado poderá ser afastado, destacando-se o inciso III, que contempla as 
situações em que sua aplicação não se mostrar vantajosa para a Administração Pública ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 

1.7.3. No presente procedimento, a avaliação quanto à aplicação da exclusividade deve 
considerar as circunstâncias concretas que motivaram a instauração desta nova contratação, 
especialmente o histórico dos Pregões Eletrônicos nº 003/2026 e nº 008/2026, nos quais 
parcela significativa dos materiais hospitalares e odontológicos ora demandados foi 
anteriormente submetida à disputa, sem que determinados itens resultassem em contratação. 

1.7.4. Cumpre destacar que os certames anteriores foram realizados em regime de ampla 
concorrência, permitindo a participação de empresas de diferentes portes, inclusive 
microempresas e empresas de pequeno porte. Ainda assim, diversos itens permaneceram 
desertos ou fracassados, impossibilitando a formalização das contratações necessárias ao 
atendimento integral das demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 

1.7.5. Essa circunstância possui especial relevância para o planejamento da presente 
licitação. O insucesso verificado em procedimentos que já admitiam a participação de todos 
os segmentos empresariais demonstra a existência de dificuldades concretas na obtenção de 
propostas válidas e na efetiva contratação de determinados materiais. Embora tal histórico 
não constitua, isoladamente, hipótese legal de afastamento da exclusividade, representa 
elemento objetivo que deve ser considerado na avaliação da vantajosidade e dos riscos 
associados à imposição de novas restrições à participação de fornecedores. 

1.7.6. A realização de novo procedimento licitatório com participação limitada às 
microempresas e empresas de pequeno porte, para itens que anteriormente não foram 
contratados mesmo em ambiente de ampla concorrência, poderia reduzir o universo de 
potenciais fornecedores e ampliar o risco de repetição dos resultados insatisfatórios, caso não 
seja demonstrada a existência de mercado suficiente, competitivo e apto a atender às 
condições da contratação. 

1.7.7. Nesse contexto, a avaliação da Administração não se limita à obtenção do menor preço 
nominal, abrangendo também a possibilidade efetiva de contratação, a regularidade do 
abastecimento, a segurança dos produtos, a capacidade de atendimento às especificações e 
a continuidade dos serviços públicos de saúde. A vantajosidade deve ser aferida a partir do 
resultado global esperado da contratação, considerando os riscos administrativos, 
assistenciais e econômicos decorrentes de eventual ausência de fornecedores habilitados ou 
de propostas aceitáveis. 
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1.7.8. A natureza dos produtos pretendidos reforça a necessidade de especial cautela. Trata-
se de materiais utilizados em procedimentos médicos, odontológicos, de enfermagem e 
diagnósticos, cuja disponibilidade é necessária ao funcionamento regular das unidades 
municipais de saúde. A permanência desses insumos sem cobertura contratual pode 
comprometer o planejamento dos atendimentos, ocasionar descontinuidade no fornecimento 
e exigir a adoção de providências administrativas adicionais para suprir necessidades que 
permanecem existentes. 

1.7.9. Registra-se, ainda, que a presente contratação não constitui mera repetição dos 
procedimentos anteriormente realizados. Conforme demonstrado no Documento de 
Formalização da Demanda e no Estudo Técnico Preliminar, foram reavaliadas as 
especificações técnicas, unidades de fornecimento, quantidades e referências de preços, 
buscando corrigir inconsistências e melhorar as condições de participação dos fornecedores. 
Tais providências têm por finalidade ampliar a possibilidade de obtenção de propostas 
válidas, sem prejuízo dos padrões mínimos de qualidade e segurança exigidos dos produtos. 

1.7.10. A adoção de ampla concorrência, quando comprovadamente enquadrada nas 
hipóteses excepcionais do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, não representa 
impedimento à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, que 
permanecerão habilitadas a disputar os itens em igualdade de acesso com os demais 
interessados, preservados os benefícios e prerrogativas legalmente aplicáveis. 

1.7.11. Deve-se considerar, também, que a contratação será realizada mediante Sistema de 
Registro de Preços, com julgamento pelo menor preço por item e fornecimento parcelado, 
conforme as necessidades efetivamente verificadas pela Secretaria Municipal de Saúde. Essa 
sistemática exige fornecedores capazes de atender às solicitações nas condições e nos 
prazos definidos no instrumento convocatório, observadas as particularidades dos materiais e 
as exigências sanitárias legalmente pertinentes. 

1.7.12. A fundamentação para o afastamento da exclusividade encontra respaldo, 
especialmente, no art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, com a demonstração 
que a restrição de participação não se apresenta vantajosa à Administração ou representa 
risco concreto de prejuízo ao atendimento da necessidade pública.  

1.7.17. A presente justificativa observa os princípios da legalidade, motivação, planejamento, 
eficiência, competitividade, economicidade, proporcionalidade e interesse público, previstos 
na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as disposições da Lei Complementar nº 123/2006 e 
o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná no Prejulgado nº 
27. 

1.7.18. Conclui-se que a aplicação da exclusividade não deve ser examinada de forma 
dissociada do histórico e das peculiaridades da contratação. A finalidade do tratamento 
favorecido deve ser conciliada com a necessidade de obtenção de resultados efetivos e de 
continuidade dos serviços públicos de saúde, cabendo à Administração demonstrar, as 
situações em que a ampla concorrência constitui a alternativa juridicamente admitida e mais 
adequada ao atendimento do interesse público. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação encontra fundamento no Estudo Técnico Preliminar e decorre da 
necessidade de assegurar o abastecimento regular das unidades integrantes da Rede 
Municipal de Saúde com materiais de consumo hospitalar e odontológico indispensáveis à 
manutenção dos atendimentos e procedimentos prestados à população. 

2.2. Os materiais objeto desta contratação são utilizados rotineiramente na execução de 
atendimentos médicos, odontológicos, de enfermagem, diagnósticos e demais procedimentos 
assistenciais, razão pela qual sua disponibilidade em quantidade adequada constitui condição 
necessária para o regular funcionamento dos serviços municipais de saúde. A insuficiência ou 
indisponibilidade desses insumos pode comprometer a continuidade dos atendimentos, 
dificultar a execução dos procedimentos e gerar risco de desabastecimento das unidades. 
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2.3. Parte significativa dos itens que integram a presente contratação já havia sido 
contemplada nos Pregões Eletrônicos nº 003/2026 e nº 008/2026. Entretanto, determinados 
itens foram declarados desertos ou fracassados, não resultando em contratação capaz de 
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. A conclusão desses 
procedimentos sem a contratação dos respectivos itens não afastou a necessidade 
administrativa que motivou originalmente sua aquisição, uma vez que os materiais 
permanecem necessários à execução dos serviços públicos de saúde. 

2.4. Além disso, conforme identificado no Documento de Formalização da Demanda e 
aprofundado no Estudo Técnico Preliminar, o Município não dispõe de Ata de Registro de 
Preços ou contrato vigente que contemple os materiais ora demandados em condições 
suficientes para suprir as necessidades existentes, circunstância que reforça a necessidade 
de realização de novo procedimento licitatório. 

2.5. Considerando o período transcorrido desde os certames anteriores, a Secretaria 
Municipal de Saúde procedeu à reavaliação da demanda, levando em conta os níveis atuais 
de estoque, o consumo efetivamente verificado, as necessidades assistenciais existentes e as 
alterações ocorridas desde o planejamento das contratações anteriores. Essa revisão 
também permitiu corrigir inconsistências materiais identificadas, adequar unidades de 
fornecimento à forma usual de comercialização dos produtos e atualizar especificações 
técnicas, buscando maior correspondência entre a necessidade da Administração e as 
condições efetivamente encontradas no mercado. 

2.6. Integra ainda a presente contratação o Reagente Combo Covid-19 + Influenza A/B, item 
que não constava dos Pregões Eletrônicos nº 003/2026 e nº 008/2026 e cuja necessidade foi 
identificada posteriormente pela Secretaria Municipal de Saúde. Sua inclusão decorre de 
demanda assistencial relacionada ao atendimento de pacientes com sintomas respiratórios 
compatíveis com síndromes gripais. A utilização de solução combinada para detecção 
qualitativa de SARS-CoV-2 e Influenza A/B possibilita racionalizar o fluxo de testagem e 
padronizar o procedimento diagnóstico, observadas as indicações clínicas e epidemiológicas, 
as instruções do fabricante e as exigências sanitárias aplicáveis ao produto. 

2.7. A contratação, portanto, não representa a mera repetição dos procedimentos licitatórios 
anteriores, mas decorre de necessidade administrativa atual e devidamente reavaliada, 
contemplando os itens que permaneceram sem contratação e continuam necessários ao 
funcionamento da Rede Municipal de Saúde, bem como necessidade assistencial 
superveniente identificada pela área requisitante. 

2.8. Sob o aspecto do interesse público, a medida busca preservar a continuidade, a 
regularidade e a integralidade da assistência prestada aos usuários do Sistema Único de 
Saúde no âmbito municipal, reduzindo o risco de desabastecimento e assegurando às 
equipes de saúde os insumos necessários ao desempenho de suas atividades. 

2.9. A contratação encontra respaldo no art. 196 da Constituição Federal, que reconhece a 
saúde como direito de todos e dever do Estado, bem como na Lei Federal nº 8.080/1990, que 
disciplina as ações e os serviços destinados à promoção, proteção e recuperação da saúde. 
No âmbito das contratações públicas, fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, 
especialmente nos dispositivos relativos ao planejamento da contratação e à definição da 
necessidade administrativa, observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, 
eficiência, planejamento, transparência, competitividade, economicidade e interesse público. 

2.10. Dessa forma, mostra-se necessária a contratação para o fornecimento dos materiais 
especificados neste Termo de Referência, em quantitativos compatíveis com a demanda 
estimada para o período de atendimento, de modo a garantir condições adequadas para a 
continuidade dos serviços desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Itambaracá/PR. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
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3.1. A solução definida para atendimento da necessidade da Secretaria Municipal de Saúde 
consiste na realização de licitação própria, na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, 
mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, destinada à futura e eventual aquisição de 
materiais de consumo hospitalar e odontológico para atendimento das unidades integrantes 
da Rede Municipal de Saúde de Itambaracá/PR. 

3.2. A adoção dessa solução decorre da necessidade de restabelecer o fornecimento dos 
materiais que permaneceram sem contratação nos Pregões Eletrônicos nº 003/2026 e nº 
008/2026, em razão de itens desertos ou fracassados, bem como atender à necessidade 
superveniente de aquisição do Reagente Combo Covid-19 + Influenza A/B. Conforme 
registrado no DFD, não há Ata de Registro de Preços ou contrato vigente capaz de suprir 
adequadamente os itens abrangidos pela presente demanda.  

3.3. Consideradas as alternativas avaliadas no Estudo Técnico Preliminar, a realização de 
procedimento licitatório próprio mostrou-se adequada às características da demanda 
municipal, pois permite à Administração estabelecer especificações compatíveis com suas 
necessidades, conduzir diretamente o procedimento e manter maior controle sobre o 
fornecimento. A utilização do Sistema de Registro de Preços possibilita, ainda, que as 
aquisições sejam realizadas de forma parcelada, de acordo com o consumo efetivo e com as 
necessidades verificadas ao longo do período de vigência da Ata, sem obrigar o Município à 
aquisição integral e imediata dos quantitativos estimados.  

3.4. A solução abrange todo o ciclo necessário ao atendimento da demanda, compreendendo 
o planejamento das aquisições, a seleção dos fornecedores, o registro dos preços, a emissão 
das solicitações de fornecimento, o transporte, a entrega, o recebimento e a conferência dos 
produtos, seu armazenamento e utilização pelas unidades municipais e, quando aplicável, a 
adequada destinação dos resíduos decorrentes de seu uso e das respectivas embalagens. 

3.5. Os materiais deverão ser fornecidos de acordo com as especificações, unidades de 
medida e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência, observando-se as 
exigências sanitárias pertinentes à natureza de cada produto. As aquisições ocorrerão 
conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, permitindo compatibilizar os 
pedidos com o consumo efetivo, os níveis de estoque e a capacidade de armazenamento das 
unidades. 

3.6. Esse modelo de fornecimento busca evitar tanto a falta de materiais indispensáveis à 
prestação dos serviços quanto a formação de estoques excessivos, reduzindo o risco de 
perdas por vencimento, deterioração ou armazenamento desnecessário.  

3.7. A contratação será parcelada por itens independentes, tendo em vista que os bens são 
materialmente divisíveis e, em regra, não possuem dependência funcional que justifique sua 
aquisição conjunta. A adjudicação por item favorece a participação de maior número de 
fornecedores, reduz barreiras à competição e amplia as possibilidades de obtenção de 
propostas vantajosas para a Administração, aspecto especialmente relevante diante do 
histórico de itens desertos ou fracassados nos procedimentos anteriores.  

3.8. Durante a execução, caberá à Administração acompanhar o cumprimento das condições 
estabelecidas, especialmente quanto à qualidade, integridade das embalagens, validade, 
regularização sanitária, condições de transporte e acondicionamento, quantitativos solicitados 
e prazos de entrega, recusando produtos que estejam em desacordo com as especificações e 
demais exigências estabelecidas no instrumento convocatório e neste Termo de Referência. 

3.9. Quanto ao ciclo de vida dos produtos, a solução não se limita à aquisição e ao 
recebimento dos materiais. Abrange também sua utilização segura e a destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos gerados. Considerando que determinados insumos, 
como agulhas, cateteres e reagentes, podem gerar resíduos infectantes ou perfurocortantes, 
deverão ser observados os procedimentos de segregação, acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destinação aplicáveis aos resíduos dos 
serviços de saúde.  

3.10. Da mesma forma, deverão ser adotadas, sempre que pertinentes, medidas destinadas à 
redução dos impactos decorrentes das embalagens e da logística de fornecimento, 
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privilegiando-se práticas que favoreçam o uso de embalagens recicláveis ou retornáveis e o 
adequado encaminhamento de papelão e plásticos limpos.  

3.11. Assim, considerada a necessidade administrativa, as características dos materiais, a 
dinâmica de consumo das unidades de saúde e os aspectos relacionados ao seu ciclo de 
vida, a solução adotada busca assegurar abastecimento contínuo, segurança sanitária, 
melhor gestão dos estoques, redução de desperdícios, ampliação da competitividade e 
aplicação eficiente dos recursos públicos, proporcionando condições adequadas para a 
continuidade dos serviços prestados pela Rede Municipal de Saúde de Itambaracá/PR. 

MONITORAMENTO E LOGÍSTICA REVERSA: 

3.12. O monitoramento deverá abranger, especialmente, a regularidade das entregas, o 
cumprimento dos prazos estabelecidos, a correspondência entre os produtos entregues e 
aqueles efetivamente solicitados, as condições de acondicionamento, a integridade das 
embalagens, os lotes, os prazos de validade e, quando aplicável, a regularidade sanitária dos 
produtos. 

3.13. No momento do recebimento, os materiais estarão sujeitos à conferência quantitativa e 
qualitativa pela Administração. Produtos que apresentem avarias, embalagens violadas, prazo 
de validade incompatível com o estabelecido, irregularidade sanitária, divergência de 
especificação ou qualquer outra condição que comprometa sua qualidade ou segurança 
poderão ser recusados, devendo ser substituídos pelo fornecedor nos termos e prazos 
definidos neste Termo de Referência, sem prejuízo das demais providências administrativas 
cabíveis. 

3.14. O acompanhamento da execução deverá permitir, ainda, a avaliação do comportamento 
do abastecimento ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços, especialmente quanto 
ao atendimento das solicitações formuladas pelas unidades de saúde, à ocorrência de 
atrasos, ao risco de desabastecimento e às eventuais perdas de materiais decorrentes de 
vencimento ou armazenamento excessivo.  

3.15. Sempre que possível, as solicitações de fornecimento deverão ser planejadas de 
maneira compatível com o consumo efetivo e a capacidade de armazenamento da Secretaria 
Municipal de Saúde, evitando a formação de estoques excessivos e permitindo melhor 
controle dos lotes, dos prazos de validade e da movimentação dos materiais. Essa 
sistemática também contribui para reduzir desperdícios, perdas e aquisições emergenciais.  

3.16. Quanto à logística reversa, sua aplicação deverá observar a natureza de cada produto. 
Para os itens sujeitos a sistema de logística reversa ou outra forma legalmente prevista de 
retorno, recolhimento, tratamento ou destinação pós-consumo, deverão ser cumpridas as 
obrigações estabelecidas na legislação ambiental pertinente, inclusive as disposições 
aplicáveis da Lei Federal nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos.  

3.17. A existência de logística reversa, contudo, não deverá ser tratada como obrigação 
indistinta para todos os itens licitados. Sua exigência será aplicada somente aos produtos e 
resíduos para os quais houver previsão legal ou regulamentar específica, evitando a 
imposição de condições sem relação direta com o objeto. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO INCLUINDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS 
SUSTENTÁVEIS 

4.1. Os materiais a serem fornecidos deverão atender integralmente às especificações 
técnicas, unidades de fornecimento, quantitativos e demais condições constantes deste 
Termo de Referência. A definição dos requisitos deverá preservar os padrões mínimos de 
qualidade e segurança necessários ao atendimento da Rede Municipal de Saúde, sem 
estabelecer características desnecessárias ou excessivas que possam restringir 
injustificadamente a competitividade. 
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4.2. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em suas embalagens 
originais, íntegras e adequadas à natureza do material, sem sinais de violação, avaria ou 
acondicionamento incompatível com as condições recomendadas pelo fabricante. 

4.3. Os materiais deverão ser fornecidos em suas embalagens originais, íntegras, 
adequadamente lacradas quando aplicável, sem sinais de violação, deterioração, umidade, 
contaminação ou quaisquer outras condições que comprometam sua qualidade, segurança ou 
utilização. 

4.3.1. As embalagens e os rótulos deverão apresentar, conforme a natureza do produto e as 
exigências da legislação aplicável, informações que permitam identificar sua denominação, 
fabricante, marca, apresentação, quantidade, número do lote ou identificação equivalente, 
data de fabricação, prazo de validade e demais informações legalmente obrigatórias. 

4.3.2. Os produtos sujeitos à regularização sanitária deverão estar devidamente regularizados 
perante a ANVISA, quando exigível, observadas as regras específicas para medicamentos, 
dispositivos médicos, produtos para diagnóstico in vitro, saneantes, cosméticos e demais 
categorias sanitárias. 

4.3.3. A exigência de registro, notificação, cadastro, autorização ou documento equivalente 
observará a classificação sanitária de cada item. Não será exigido registro sanitário de 
produto legalmente dispensado dessa obrigação, sem prejuízo da comprovação de sua 
regularidade quando necessária. 

4.4. Os produtos submetidos ao regime de vigilância sanitária deverão possuir registro, 
notificação, cadastro ou outra forma de regularização válida perante a ANVISA, conforme o 
enquadramento legal específico de cada item, admitida a comprovação de isenção quando 
prevista na legislação. 

4.5. As exigências de Alvará Sanitário, Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, 
responsável técnico ou inscrição em conselho profissional deverão ser exigidas somente 
quando forem efetivamente exigíveis em razão da atividade desenvolvida pelo licitante e da 
natureza do produto fornecido. Não serão ser impostas de forma genérica ou indiscriminada, 
evitando-se restrições desnecessárias à participação de potenciais fornecedores.  

4.6. Os materiais sujeitos a prazo de validade deverão ser entregues com período 
remanescente compatível com a estimativa de consumo da Administração e com as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, observadas as particularidades de cada 
categoria de produto. 

4.6.1. O transporte, o acondicionamento e a entrega deverão observar as recomendações do 
fabricante e as normas sanitárias efetivamente aplicáveis, incluindo eventuais condições 
específicas de temperatura, umidade, proteção contra luminosidade, empilhamento e 
integridade das embalagens. 

4.6.2. Os produtos que exigirem condições especiais de conservação deverão ser 
transportados de maneira a preservar suas características e condições de uso, cabendo ao 
fornecedor apresentar, quando tecnicamente necessário e legalmente exigível, evidências de 
manutenção dessas condições. 

SUSTENTABILIDADE 

4.7. Sob o aspecto da sustentabilidade, deverão ser adotadas práticas compatíveis com a 
natureza e a dimensão da contratação, sem criação de exigências desproporcionais ou 
critérios subjetivos que possam comprometer a competição. 

4.8. Sempre que técnica e comercialmente viável, deverá ser incentivada a utilização de 
embalagens recicláveis, reutilizáveis ou retornáveis, especialmente nas embalagens 
secundárias empregadas no transporte dos produtos. Papelão, plásticos limpos e outros 
materiais passíveis de reciclagem deverão receber destinação ambientalmente adequada, 
observadas as estruturas e procedimentos existentes no Município.  

4.9. O planejamento das ordens de fornecimento deverá buscar, quando possível e sem 
prejudicar o abastecimento das unidades, a consolidação das entregas, reduzindo 
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deslocamentos desnecessários, quantidade de viagens e os impactos ambientais associados 
ao transporte dos materiais de forma a minimizar as emissões decorrentes da operação 
logística.  

4.10. Também deverá ser priorizada a redução da geração desnecessária de resíduos 
durante todo o ciclo de utilização dos materiais. No caso do Reagente Combo Covid-19 + 
Influenza A/B, o ETP aponta que sua utilização poderá, quando tecnicamente aplicável, 
reduzir o número de coletas e de insumos empregados no processo de testagem, 
contribuindo para a racionalização do atendimento e para menor geração de resíduos.  

4.11. Assim, os requisitos da contratação deverão conciliar qualidade, segurança sanitária, 
economicidade, competitividade e responsabilidade ambiental, assegurando que os materiais 
adquiridos sejam adequados à finalidade pública a que se destinam e que seu fornecimento, 
utilização e destinação final ocorram de maneira eficiente e compatível com as boas práticas 
de gestão pública. 

INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS 

4.12. Não se aplica. 

DA VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA/PRODUTO NA EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.13. Não se aplica. 

DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

4.14. Não se aplica. 

DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE 

4.15. Não se aplica. 

SUBCONTRATAÇÃO: 

4.16. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

4.17. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Leinº14.133/21 

GARANTIA DA PROPOSTA E GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

4.18. Garantia da proposta: Não será exigida garantia da proposta, prevista no art. 58 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

4.19. Garantia da contratação: Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista 
nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza comum dos 
bens, o fornecimento parcelado e as condições de fiscalização e pagamento estabelecidas 
neste Termo de Referência, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais do 
fornecedor pela qualidade e conformidade dos produtos entregues. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1.1. O prazo de entrega dos itens é de até 15 (quinze) dias, em remessa parcelada no 
seguinte endereço: Rua Antônio Dias, nº 275: Centro, ou na Secretaria Municipal de Saúde 
localizadas na Rua Orlando Fuzeto, nº 405, Centro. O endereço de entrega será informado no 
empenho ou solicitação de fornecimento. Horário de recebimento: das 08:00 às 11:00 horas e 
das 13:00 às 16:30 horas de segunda a sexta-feira. 

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.2. Monitoramento e Controle da Execução: 
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5.2.1. A Administração Pública Municipal designará servidores responsáveis pela fiscalização 
e gestão do contrato. Estes servidores irão monitorar o desempenho do contrato através de 
indicadores de desempenho como a pontualidade das entregas, a qualidade dos serviços e a 
eficiência na solução de eventuais problemas. 

5.3. Comunicação e Reporte: 

5.3.1. A comunicação entre a Administração e a empresa contratada será realizada através 
de canais formais, incluindo e-mail e reuniões presenciais ou virtuais. 

5.4. Dos critérios de aceitação dos produtos: 

5.4.1. Os materiais que apresentarem divergência em relação às especificações, quantidades, 
apresentações comerciais, condições de conservação, integridade das embalagens, prazo de 
validade ou demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência poderão ser 
rejeitados, total ou parcialmente, mediante registro da inconformidade. 

5.4.1.1. A contratada deverá substituir os materiais rejeitados no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, contado do recebimento da notificação, sem qualquer ônus adicional para a 
Administração, inclusive quanto às despesas de retirada, transporte e nova entrega. 

5.4.1.2. Excepcionalmente, mediante justificativa e autorização expressa da Administração, 
poderá ser estabelecido prazo distinto para substituição, desde que não haja 
comprometimento dos serviços públicos de saúde. 

 

5.4.1.3. A substituição dos materiais não afasta a responsabilidade da contratada por 
eventuais danos causados nem impede a aplicação das sanções cabíveis, mediante o devido 
processo administrativo. 

5.4.2. Todos os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas e resistentes, 
que garantam proteção contra danos durante o transporte, armazenamento e manuseio. As 
embalagens devem estar lacradas e em perfeitas condições no momento da entrega, e 
deverão conter informações claras e legíveis, incluindo identificação do item, quantidade e 
demais dados pertinentes. 

DO PRAZO DE VALIDADE, DAS EMBALAGENS E TRANSPORTE DOS 
MATERIAIS/INSUMOS: 

5.4.3. Os produtos sujeitos a prazo de validade deverão apresentar, na data da entrega, prazo 
remanescente mínimo de 12 (doze) meses ou, alternativamente, de 75% (setenta e cinco por 
cento) de sua validade total, contada da data de fabricação, desde que o período 
remanescente seja compatível com a previsão de consumo da Administração. 

5.4.3.1. Para produtos cuja validade total estabelecida pelo fabricante seja inferior a 12 (doze) 
meses, a exigência deverá ser avaliada conforme suas características, condições de 
conservação e previsão de utilização, não se aplicando prazo superior à vida útil 
originalmente definida pelo fabricante. 

5.4.4. Excepcionalmente, poderão ser aceitos produtos com validade remanescente inferior à 
estabelecida no item anterior, mediante solicitação prévia e expressa do fornecedor, 
acompanhada de justificativa, desde que comprovada a possibilidade de utilização integral do 
quantitativo antes do vencimento. 

5.4.5. A aceitação excepcional dependerá de autorização expressa e fundamentada do 
responsável técnico da Secretaria Municipal de Saúde, com ciência do fiscal e do gestor 
contratual, antes da entrega do produto. 

5.4.6. Quando autorizada a entrega excepcional, a Administração poderá exigir compromisso 
formal de substituição dos produtos que não sejam utilizados dentro do prazo de validade, 
desde que a condição esteja prevista na contratação e seja compatível com a natureza do 
fornecimento. 
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5.4.7. Os produtos entregues com prazo de validade vencido, divergente daquele previamente 
autorizado ou em condições inadequadas de conservação serão recusados, cabendo à 
contratada realizar sua substituição, sem ônus adicional para a Administração, no prazo 
estabelecido neste Termo de Referência. 

5.4.8. Cada entrega deverá estar acompanhada de documento fiscal correspondente à 
respectiva autorização ou ordem de fornecimento, contendo as informações exigidas pela 
legislação tributária aplicável, além dos dados necessários à identificação da contratação, dos 
produtos fornecidos, das quantidades e dos respectivos valores. 

5.4.8.1. O preenchimento do Código GTIN e dos campos específicos da Nota Fiscal 
Eletrônica, inclusive dos grupos destinados à identificação e rastreabilidade de produtos, 
deverá observar as exigências legais e técnicas aplicáveis à categoria do produto e à 
operação realizada, quando obrigatórios. 

5.4.9. Para os medicamentos e demais produtos sujeitos a exigências legais específicas de 
rastreabilidade, deverão ser disponibilizadas as informações obrigatórias relativas ao lote, à 
validade e à identificação do produto, na nota fiscal ou em documentação complementar 
idônea, conforme a legislação aplicável. 

5.4.9.1. A identificação e a rastreabilidade dos medicamentos deverão observar, quando 
aplicáveis, as disposições da RDC Anvisa nº 430/2020 e suas alterações, sem prejuízo das 
demais normas específicas da categoria. 

5.4.9.2. Para materiais hospitalares, dispositivos médicos, saneantes, cosméticos e demais 
produtos, a documentação e as informações de rastreabilidade serão exigidas conforme a 
respectiva classificação e regulamentação sanitária, não sendo aplicada indistintamente a 
RDC nº 430/2020. 

5.4.9.3. No recebimento, a Administração poderá conferir a correspondência entre as 
informações dos documentos apresentados, a identificação constante das embalagens e os 
produtos efetivamente entregues. 

5.4.10. Ressalta-se a importância do cumprimento integral da Portaria nº 2.814/98, 
especialmente quanto ao Art. 7º, que determina que os produtos a serem fornecidos pelas 
empresas vencedoras da(s) licitação(es) devem apresentar em suas embalagens secundárias 
e/ou primárias a expressão "PROIBIDO A VENDA NO COMÉRCIO". (quando for o caso, 
conforme o produto a ser entregue, caso seja enquadrado nesta obrigatoriedade). 

5.4.11. O texto e demais exigências legais previstas para os produtos devem estar em 
conformidade com a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do 
Consumidor.  

5.4.12. Os materiais deverão ser transportados e entregues em embalagens adequadas à sua 
natureza, apresentação e condições de conservação, de modo a preservar sua integridade, 
qualidade, segurança e condições de utilização. 

5.4.12.1. Quando aplicável, deverão ser observadas as condições específicas de transporte, 
acondicionamento e conservação estabelecidas pelo fabricante e pelas normas sanitárias 
correspondentes à categoria do produto, especialmente quanto ao controle de temperatura, 
umidade, luminosidade e prevenção de contaminação. 

5.4.12.2. As embalagens deverão ser compatíveis com o manuseio, armazenamento e 
distribuição dos materiais, priorizando-se, sempre que tecnicamente viável, soluções que 
reduzam desperdícios e impactos ambientais, sem prejuízo da segurança sanitária. 

5.4.12.3. Não serão aceitos produtos que apresentem sinais de avaria, violação de 
embalagem, deterioração ou indícios de exposição a condições incompatíveis com as 
recomendações de conservação, ressalvada a possibilidade de avaliação técnica quando 
cabível. 

5.4.14.  No ato da entrega, a contratada deverá obter comprovante de recebimento contendo 
a data, a identificação do servidor responsável, seu cargo ou matrícula funcional, quando 



 MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ 

Estado do Paraná 

__________________________________________________________________________________ 

Avenida Interventor Manoel Ribas nº 06, Cx. Postal 01, Cep- 86.375-000, Itambaracá - PR 
Fone (43) 3543-1224/Fax (43) 3543-1361; licitacao@itambaraca.pr.gov.br 

40/73 

disponível, e a respectiva assinatura física ou eletrônica, observados os procedimentos 
administrativos adotados pelo Município. 

5.4.15. O texto e demais exigências legais previstas para os produtos/insumos devem estar 
em conformidade com a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do 
Consumidor.  

5.4.16.  Não serão recebidos produtos/insumos que tenham sido transportados com outros 
materiais de natureza tóxica, que estejam com suas embalagens adulteradas ou, que o 
veículo de transporte apresente sujidades e/ou temperatura inadequada.  

5.4.17.  Ficará sob total responsabilidade do FORNECEDOR, realizar o transporte adequado 
e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os produtos/insumos a serem 
entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade. 

5.4.18.  A Contratada deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de 
Preços/contrato, a mesma marca dos produtos/insumos apresentados na proposta.  

5.4.19. A substituição da marca ou do modelo do produto inicialmente adjudicado somente 
poderá ocorrer em caráter excepcional, mediante solicitação formal e fundamentada da 
contratada e autorização prévia da Administração. 

 

5.4.20. A autorização para substituição dependerá do atendimento cumulativo das seguintes 
condições: 

a) comprovação de circunstância superveniente que justifique a impossibilidade ou 
inviabilidade de fornecimento do produto originalmente adjudicado; 

b) apresentação da descrição técnica completa do produto substituto; 

c) demonstração de que o produto substituto atende integralmente às especificações mínimas 
e possui qualidade e desempenho equivalentes ou superiores; 

d) comprovação da regularização sanitária do produto, quando legalmente exigível; 

e) manutenção do preço contratado, vedada sua elevação em decorrência da substituição, 
ressalvadas as hipóteses legais de alteração ou recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro; 

f) manifestação técnica favorável do setor requisitante e autorização expressa da autoridade 
competente, observada a regulamentação municipal aplicável. 

5.4.20.1. A substituição não poderá resultar em alteração substancial do objeto licitado nem 
conferir vantagem indevida à contratada em relação às condições originalmente submetidas à 
competição. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
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plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação (Lei nº 

14.133/2021, art. 92, XVI). 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Designação de Responsáveis: 

FISCALIZAÇÃO 

6.7. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, Sr.º 
Paulo Rafael Martin Sant’ Anna, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração, informando ao(à) gestor(a) 
as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 

I – obter cópia do contrato da Secretaria em que se encontra vinculado junto ao 
Departamento competente;  

II – acompanhar a data de vencimento do contrato, devendo comunicar o departamento 
competente quando houver necessidade de renovação, com antecedência de 60 (sessenta) 
dias;  

III – ser o elo de contato entre a secretaria e o departamento competente quando houver a 
necessidade de comunicar quaisquer problemas havidos com o serviço ou o produto;  

6.8. Compete ao fiscal da contratação acompanhar e verificar a execução do objeto, conferir a 
conformidade dos materiais entregues com as especificações estabelecidas, registrar 
ocorrências, comunicar irregularidades à contratada e ao gestor contratual, acompanhar as 
providências corretivas e subsidiar o recebimento dos produtos. 

6.8.1. Quando constatado descumprimento contratual, o fiscal deverá registrar formalmente a 
ocorrência e encaminhar as informações ao gestor da contratação, para avaliação e adoção 
das providências administrativas cabíveis. 

6.8.2. A aplicação de sanções administrativas competirá à autoridade legalmente competente, 
mediante procedimento que assegure o contraditório e a ampla defesa, observados os arts. 
155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável. 

6.9. Eficiência no atendimento: a empresa contratada deve responder a qualquer solicitação 
da Administração em até 24 horas em 95% dos casos. 

GESTÃO DO CONTRATO 

6.10. A gestão do contrato ficara a cargo da Secretária Municipal de Saúde, a Sr.ª. Regiane 
da Silva Mendes Polizel. 

6.11. Cabe ao gestor do contrato: 

6.11.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.11.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.11.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.11.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.11.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

6.11.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

6.11.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

Resolução de Conflitos e Penalidades: 

6.12. Em caso de conflitos relacionados ao contrato, a Administração e a empresa contratada 
devem primeiro buscar uma solução amigável através de negociação direta. Se não for 
possível alcançar uma solução dessa forma, será solicitado abertura de processo 
administrativo. 

6.13. As penalidades pela não conformidade com as obrigações contratuais incluem 
advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, conforme estabelecido nos artigos da Lei nº 14.133/21. A aplicação de 
penalidades será precedida de processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa. 

 
7. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de REGISTRO 
DE PREÇOS: 

7.1.1. Por se tratar de aquisições eventuais justifica-se o Registro de Preços quando, pelas 
características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, quando 
for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas. 

7.2. Modalidade de Licitação: 

7.2.1. Tendo em vista a natureza do objeto e o valor estimado para a contratação, será 
adotada a modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, conforme determina a Lei nº 
14.133/2021. Esta modalidade é a mais adequada para a aquisição de bens comuns, tais 
como os que constituem o objeto desta contratação. 

7.3. Tipo de Licitação: 

7.3.1. A licitação será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, pois se trata de uma aquisição de 
bens comuns cujas especificações podem ser definidas com precisão no Termo de 
Referência. Este modelo permite uma ampla competição entre os fornecedores e garante a 
obtenção dos itens necessários pelo menor custo.  

7.4. Modo de disputa licitação: Aberta: 

7.4.1. O edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta. 
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7.5. Critérios de Avaliação das Propostas: 

7.5.1. As propostas serão avaliadas e comparadas com base no preço ofertado para cada 
item, desde que estejam em conformidade com as especificações e requisitos estabelecidos 
no Termo de Referência. Além disso, as propostas deverão observar os princípios de 
vantajosidade, economicidade e sustentabilidade, conforme previsto na Lei 14.133/2021. 

7.6. Critérios de Desempate: 

7.6.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão observados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, na seguinte ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, observados os registros e 
sistemas legalmente pertinentes; 

III - desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV - desenvolvimento, pelo licitante, de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

7.6.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 
12.187/2009. 

7.6.3. A aplicação dos critérios previstos neste dispositivo observará, sem prejuízo de sua 
incidência específica, as regras de preferência e desempate destinadas às microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.6.4. Permanecendo o empate após a aplicação dos critérios legalmente cabíveis, eventual 
sorteio deverá observar o procedimento previsto na regulamentação aplicável, garantindo-se 
publicidade, transparência e igualdade de condições entre os licitantes. 

7.7. Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 66, da Lei Federal nº 14.133/21) 

7.7.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.7.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.7.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

7.7.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme a legislação aplicável. 
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7.7.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.7.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21) 
 
7.7.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.7.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.7.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.7.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

7.7.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

7.7.12. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.7.12.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

7.7.12.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: (Art. 67, da Lei Federal nº 14.133/21) 

Considerando que a contratação abrange materiais pertencentes a diferentes categorias 
sanitárias, as exigências de habilitação técnica e de regularização sanitária deverão guardar 
relação direta com os itens ofertados e com as atividades efetivamente desempenhadas pelos 
licitantes. 

A apresentação de Licença ou Alvará Sanitário, Autorização de Funcionamento de Empresa - 
AFE, comprovação de responsável técnico e registro em conselho profissional somente será 
exigida quando houver obrigação legal ou regulamentar aplicável à atividade da empresa e à 
natureza do produto. 

A regularização sanitária dos produtos deverá ser comprovada conforme o regime específico 
estabelecido pela ANVISA, observadas as hipóteses de registro, notificação, dispensa ou 
outro enquadramento legalmente previsto. 
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Não serão exigidos documentos sanitários incompatíveis com a categoria do produto, nem 
condições de habilitação que extrapolem as exigências legais ou restrinjam indevidamente a 
competitividade. 

7.7.13. DA LICENÇA OU ALVARÁ SANITÁRIO 

7.7.13.1. Para os itens sujeitos a controle sanitário, deverá ser apresentada Licença ou Alvará 
Sanitário vigente, expedido pela autoridade sanitária competente, estadual, municipal ou 
distrital, referente ao estabelecimento responsável pela atividade exercida, quando 
legalmente exigível. 

7.7.13.2. O documento deverá contemplar atividade compatível com a natureza dos produtos 
ofertados e com as operações desenvolvidas pelo licitante, observadas as disposições 
aplicáveis ao estabelecimento. 

7.7.13.3. Não será exigido Alvará Sanitário para o fornecimento de produtos cuja 
comercialização não esteja sujeita a licenciamento sanitário específico, ressalvadas as 
obrigações legalmente impostas em razão de outras atividades exercidas pelo fornecedor. 

7.7.14. DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA — AFE 

7.7.14.1. Será exigida Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE, expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, quando legalmente obrigatória para a 
classe sanitária dos produtos e para a atividade efetivamente desempenhada pelo licitante. 

7.7.14.2. A AFE deverá corresponder à classe de produtos pertinente ao item ofertado, 
observada a seguinte diferenciação: 

I - medicamentos e insumos farmacêuticos; 

II - produtos para saúde e dispositivos médicos, inclusive produtos para diagnóstico in vitro; 

III - produtos saneantes; 

IV - cosméticos, perfumes e produtos de higiene pessoal. 

7.7.14.3. A autorização apresentada deverá contemplar a atividade legalmente necessária ao 
fornecimento, como distribuição, fabricação ou outra atividade autorizada compatível, 
conforme o caso. 

7.7.14.4. A comprovação da AFE poderá ocorrer por publicação oficial, consulta ao sistema 
da ANVISA ou outro meio legalmente idôneo que permita verificar a existência, a situação e a 
abrangência da autorização. 

7.7.14.5. Quando a legislação permitir que a autorização concedida à matriz abranja suas 
filiais, será admitida a apresentação da AFE correspondente, desde que o estabelecimento 
responsável pela execução da atividade cumpra as condições sanitárias legalmente exigidas. 

7.7.14.6. Não será exigida AFE dos licitantes que concorram exclusivamente a itens cuja 
atividade de fornecimento esteja legalmente dispensada dessa autorização, observadas as 
exceções reconhecidas pela ANVISA. 

7.7.15. DA COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE CONSELHO 
PROFISSIONAL E DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

7.7.15.1. A comprovação de registro ou inscrição da empresa perante conselho profissional 
competente, bem como a comprovação de responsabilidade técnica, somente serão exigidas 
quando constituírem obrigação legal decorrente da atividade efetivamente exercida pelo 
estabelecimento. 

7.7.15.2. Para empresas que exerçam atividade de distribuição de medicamentos, deverá ser 
comprovada a regularidade perante o Conselho Regional de Farmácia e a existência de 
responsável técnico farmacêutico, observadas as exigências legais pertinentes. 

7.7.15.3. Para fornecedores de dispositivos médicos, materiais odontológicos, saneantes, 
cosméticos e demais produtos sujeitos à vigilância sanitária, a comprovação de registro em 
conselho profissional ou responsabilidade técnica dependerá da obrigação legal 
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especificamente aplicável à atividade empresarial, vedada a exigência genérica de inscrição 
em determinado conselho sem fundamentação pertinente. 

7.7.15.4. Não será exigido registro em conselho profissional ou indicação de responsável 
técnico para o fornecimento de bens comuns quando inexistir obrigação legal dessa natureza. 

Disposições gerais sobre habilitação 

7.7.16. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.7.17. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento 
equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

7.7.18. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.7.19. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.7.20. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.7.21. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.7.22. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o 7.7.16. Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.7.22.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.7.23. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.7.24. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 

7.7.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.7.26. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 



 MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ 

Estado do Paraná 

__________________________________________________________________________________ 

Avenida Interventor Manoel Ribas nº 06, Cx. Postal 01, Cep- 86.375-000, Itambaracá - PR 
Fone (43) 3543-1224/Fax (43) 3543-1361; licitacao@itambaraca.pr.gov.br 

47/73 

7.7.27. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
RECEBIMENTO DO OBJETO: 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo 
servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações técnicas, quantidades e demais exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual. 

8.2. O recebimento provisório não representa aceitação definitiva dos materiais nem afasta a 
possibilidade de rejeição posterior, caso sejam constatadas irregularidades ou 
desconformidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento provisório, mediante verificação da qualidade, quantidade, integridade das 
embalagens, identificação, validade e demais características exigidas, sendo formalizado por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente. 

8.4. Os materiais que apresentarem irregularidades poderão ser rejeitados, total ou 
parcialmente, devendo a contratada providenciar sua substituição no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, contado da notificação, sem ônus adicional para a Administração. 

8.5. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser prorrogado excepcionalmente, por igual 
período, mediante justificativa formal, quando necessária a realização de diligências, 
verificações técnicas ou outras providências indispensáveis à conferência da conformidade 
dos materiais. 

8.5.1. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada 
pela qualidade, segurança e adequação dos produtos, nos termos da legislação vigente. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens/insumos/serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 
funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o 
recebimento do objeto. 

LIQUIDAÇÃO 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
conforme a legislação aplicável. 

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração deverá realizar consulta para: 

8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no 
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.16. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

8.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
fiscal. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da 
finalização da liquidação da despesa. 

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor para fins de 
correção monetária. 

FORMA DE PAGAMENTO 

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

8.27. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 02/09/2026. 

8.28. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.29. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.30. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.31. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

8.32. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.33. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.34. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no Artigo 155 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às 
sanções previstas no Artigo 156 da mesma Lei. 

9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido 
processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.  

9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, àquele que:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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b) dar causa à inexecução total do contrato/ata;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  

9.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:  

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 
que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Pregão Eletrônico ou a execução do contrato;  

b) fraudar o Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da 
fase de lances:  

9.2.3.2. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de 
Itambaracá/Pr, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor o valor do contrato licitado.  

9.3.1. Para as infrações previstas no item 9.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

9.3.2. Para as infrações previstas no item 9.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;  

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  

9.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados  

9.7. Na aplicação das sanções serão considerados:  

9.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

9.7.2. as peculiaridades do caso concreto;  
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9.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

9.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

9.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese 
alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

9.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

9.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará 
atualização monetária/encargos moratórios devidos ao contratado, mediante a aplicação da 
fórmula a seguir:  

EM = I x N x VP, onde:  

I = (TX/100) / 365;  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela em atraso. 

 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é 
de R$ 53.213,44 (cinquenta e três mil duzentos e treze reais e quarenta e quatro centavos), 
conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.2 acima. 

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou 

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município. 

11.2. A contratação será atendida pelas seguintes fontes de Recurso: 15%, CUSTEIO 
FEDERAL, CUSTEIO ESTADUAL, LIVRE, EMENDAS PARLAMENTARES, IOAF, 
QUALIFAR.. 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 
sigilosas. 
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APÊNDICE I DO ANEXO II — TERMO DE REFERÊNCIA 

MATRIZ DE EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E REGULARIDADE SANITÁRIA 
POR ITEM 

1. ORIENTAÇÕES GERAIS 

Este Termo de Referência contempla 36 itens destinados ao atendimento das necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde de Itambaracá/PR. 

Como os produtos possuem características e finalidades diferentes, os documentos sanitários 
exigidos também poderão variar. 

Alguns materiais são considerados medicamentos, outros são produtos médicos, 
odontológicos, saneantes ou cosméticos. Há, ainda, produtos de uso comum que não estão 
sujeitos às mesmas exigências sanitárias. 

Por esse motivo, os participantes deverão apresentar, como critério habilitatório, apenas os 
documentos exigidos pela legislação para os produtos que pretende fornecer, de acordo com 
sua atividade. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA QUE PODERÃO SER EXIGIDOS: 

Alvará ou Licença Sanitária 

É o documento emitido pela Vigilância Sanitária que comprova que o estabelecimento está 
autorizado a exercer determinada atividade sujeita ao controle sanitário. 

Será exigido quando a atividade da empresa e a natureza do produto dependerem desse 
licenciamento. 

Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) — ANVISA 

É a autorização concedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária para o exercício de 
determinadas atividades com produtos sujeitos à vigilância sanitária. 

Existem autorizações específicas para medicamentos, produtos médicos, saneantes e 
cosméticos. 

A empresa deverá possuir autorização correspondente ao tipo de produto que pretende 
fornecer e à atividade que realiza, quando essa autorização for obrigatória. 

Registro no Conselho Regional de Farmácia e Responsável Técnico 

São documentos utilizados para comprovar a regularidade da empresa e a responsabilidade 
de profissional farmacêutico, nos casos em que a legislação exige esse acompanhamento. 

Essa comprovação será exigida especialmente das empresas que realizam distribuição de 
medicamentos, observadas as obrigações legais aplicáveis. 

3. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CADA ITEM 

Item Produto Categoria Documentos a apresentar 

    

1 
Afastador 
odontológico de 
silicone 

Dispositivo 
médico/odontológico 

Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

2 
Álcool etílico 70%, 
para uso como 
antisséptico na 

Medicamento 
Alvará Sanitário e AFE correspondente 
à classificação sanitária do produto 
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pele 

3 
Amálgama 
odontológico 1, em 
cápsulas 

Dispositivo médico 
odontológico 

Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

4 
Amálgama 
odontológico 2, em 
cápsulas 

Dispositivo médico 
odontológico 

Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

5 
Benzina retificada, 
1 litro 

Produto químico 
Não será exigida documentação 
sanitária específica.  

6 
Benzocaína 20%, 
gel tópico 

Medicamento 

Alvará Sanitário, AFE para 
medicamentos e comprovação de 
regularidade perante o CRF e de 
responsável técnico 

7 
Broca 
odontológica de 
alta rotação 

Dispositivo 
médico/odontológico 

Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

8 Cariostático 12% Produto odontológico;  
Alvará Sanitário e AFE correspondente 
à classificação do produto 

9 
Carrinho para 
transporte de 
carga 

Bem comum 
Não serão exigidos documentos 
sanitários específicos 

10 
Cateter periférico 
20G 

Dispositivo médico 
Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

11 
Cateter tipo 
escalpe 21G 

Dispositivo médico 
Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

12 
Cateter periférico 
24G 

Dispositivo médico 
Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

13 
Cateter tipo 
escalpe 23G 

Dispositivo médico 
Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

14 
Cateter tipo 
escalpe 25G 

Dispositivo médico 
Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

15 
Cloreto de sódio 
0,9%, solução 
injetável, 100 ml 

Medicamento 

Alvará Sanitário, AFE para 
medicamentos e comprovação de 
regularidade perante o CRF e de 
responsável técnico 

16 
Dessensibilizante 
dentinário em gel 

Dispositivo odontológico  
Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

17 
Papel grau 
cirúrgico para 
esterilização 

Embalagem para 
processamento de 
dispositivos médicos 

Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

18 
Espéculo vaginal 
médio 

Dispositivo médico 
Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

19 Espéculo vaginal Dispositivo médico Alvará Sanitário e AFE para produtos 
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pequeno médicos 

20 Fixador radiológico 
Produto químico para 
processamento 
radiológico;  

Licença ou Alvará Sanitário do 
estabelecimento, expedido pela 
Vigilância Sanitária competente e AFE 
da ANVISA para produtos para 
saúde/dispositivos médicos 

21 
Frasco almotolia 
âmbar, 250 ml 

Acessório/recipiente;  Alvará Sanitário e AFE correspondente 

22 
Frasco almotolia 
transparente, 250 
ml 

Acessório/recipiente;  Alvará Sanitário e AFE correspondente 

23 
Gelo artificial 
reutilizável, 500 ml 

Bem comum de 
conservação e 
transporte 

Não serão exigidos documentos 
sanitários específicos 

24 

Glicose 5% com 
cloreto de sódio 
0,9%, solução 
injetável, 250 ml 

Medicamento 

Alvará Sanitário, AFE para 
medicamentos e comprovação de 
regularidade perante o CRF e de 
responsável técnico 

25 

Glicose 5% com 
cloreto de sódio 
0,9%, solução 
injetável, 500 ml 

Medicamento 

Alvará Sanitário, AFE para 
medicamentos e comprovação de 
regularidade perante o CRF e de 
responsável técnico 

26 

Hipoclorito de 
sódio 1%, para 
desinfecção 
hospitalar 

Saneante Alvará Sanitário e AFE para saneantes 

27 
Iodopovidona 
10%, solução 
tópica 

Medicamento 
antisséptico 

Alvará Sanitário, AFE para 
medicamentos e regularidade perante o 
CRF e de responsável técnico, 
conforme classificação confirmada 

28 
Iodopovidona 
10%, solução 
degermante 

Medicamento 
antisséptico 

Alvará Sanitário, AFE para 
medicamentos e regularidade perante o 
CRF e de responsável técnico, 
conforme classificação confirmada 

29 
Micronebulizador 
adulto 

Dispositivo médico 
Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

30 
Petrolato líquido 
estéril, 1 litro 

Produto farmacêutico 

Alvará Sanitário e AFE correspondente 
à classificação sanitária do produto. 
Exigências adicionais de 
responsabilidade técnica, se aplicáveis 

31 
Porta-amálgama 
em aço inoxidável 

Instrumental 
odontológico 

Alvará Sanitário e AFE correspondente 
à classificação do produto 

32 
Protetor solar FPS 
30 com repelente 

Cosmético Alvará Sanitário e AFE para cosméticos 

33 Teste Combo 
Covid-19 + 

Dispositivo médico para Alvará Sanitário e AFE para produtos 
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Influenza A/B diagnóstico in vitro médicos e diagnóstico in vitro 

34 
Saco plástico para 
lixo hospitalar 

Saco para 
acondicionamento de 
resíduos 

Não serão exigidos documentos 
sanitários específicos 

35 
Seringa 
descartável de 1 
ml com agulha 

Dispositivo médico 
Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

36 
Sonda uretral de 
silicone, calibre 12 
French 

Dispositivo médico 
Alvará Sanitário e AFE para produtos 
médicos 

 

Observação: As exigências indicadas se aplicam quando obrigatórias para a atividade 
exercida pelo fornecedor.  

4. INFORMAÇÕES IMPORTANTES SOBRE ALGUNS PRODUTOS 

Item 2: Álcool 70% 

O produto será utilizado como antisséptico na pele.  

Itens 3 e 4 — Amálgama odontológico 

O produto deverá ser fornecido em cápsulas, conforme as regras sanitárias aplicáveis. 

Itens 6, 15, 24, 25, 27 e 28: Medicamentos 

Por se tratar de produtos classificados ou indicados como medicamentos, as empresas 
fornecedoras deverão comprovar a regularidade sanitária e profissional exigida para a 
atividade de distribuição de medicamentos. 

Item 8: CARIOSTÁTICO ODONTOLÓGICO 12% 

Solução de uso odontológico, destinada à aplicação profissional para finalidade cariostática, 
com concentração de 12%, composição devidamente identificada e compatível com a 
finalidade clínica pretendida. 

O produto deverá atender às especificações técnicas aprovadas pelo responsável técnico 
odontológico e às normas sanitárias aplicáveis à sua classificação. 

Item 26: Hipoclorito de sódio 1% 

O produto será destinado à desinfecção hospitalar. A empresa deverá possuir autorização 
sanitária compatível com o fornecimento de saneantes, quando legalmente exigida. 

Item 30: Petrolato líquido estéril 

Destinado ao uso hospitalar e ambulatorial como agente protetor, lubrificante e oclusivo. 
Poderá ser utilizado para lubrificação de sondas, cateteres e instrumentos cirúrgicos, bem 
como para a hidratação, amolecimento de crostas e preparo de curativos não aderentes em 
queimaduras e feridas cutâneas.  

Item 32: Protetor solar com repelente 

É exigível regularização do produto na categoria de cosméticos, com atenção à comprovação 
das alegações de proteção solar e repelência. A ANVISA identifica protetores solares e 
repelentes entre os cosméticos sujeitos a registro, e não à simples notificação  

Item 33: Teste Combo Covid-19 + Influenza A/B 

O produto é destinado à realização de testes para identificação de doenças respiratórias. 
Deverá possuir regularização perante a ANVISA, conforme as regras aplicáveis aos produtos 
para diagnóstico in vitro. 
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Item 34: Saco plástico para lixo hospitalar 

saco de lixo hospitalar. A finalidade de acondicionamento de resíduos não transforma 
automaticamente o saco plástico em dispositivo médico. Em regra, não se justifica exigir AFE 
de produtos para saúde apenas porque o material é utilizado em ambiente hospitalar. 

5. COMO SERÁ REALIZADA A CONFERÊNCIA DOS DOCUMENTOS 

A análise da documentação deverá considerar os itens para os quais cada empresa 
apresentar proposta. 

Uma empresa que apresente proposta para produtos pertencentes a diferentes categorias 
sanitárias deverá comprovar as autorizações correspondentes, quando exigidas pela 
legislação. 

A comprovação da regularização dos produtos ofertados deverá ocorrer conforme as 
condições e o momento estabelecidos no edital, observadas as regras aplicáveis a cada 
categoria. 

6. DISPOSIÇÕES FINAIS 

As exigências apresentadas neste documento têm como objetivo assegurar que os materiais 
adquiridos pelo Município sejam fornecidos por empresas devidamente regularizadas e que 
os produtos atendam às normas sanitárias pertinentes. 

A documentação exigida deverá guardar relação direta com os produtos ofertados e com a 
atividade exercida pela empresa, evitando exigências desnecessárias ou incompatíveis com o 
objeto. 

5. COMO SERÁ REALIZADA A CONFERÊNCIA DOS DOCUMENTOS 

A análise da documentação deverá considerar os itens para os quais cada empresa 
apresentar proposta. 

Uma empresa que apresente proposta para produtos pertencentes a diferentes categorias 
sanitárias deverá comprovar as autorizações correspondentes, quando exigidas pela 
legislação. 

A comprovação da regularização dos produtos ofertados deverá ocorrer conforme as 
condições e o momento estabelecidos no edital, observadas as regras aplicáveis a cada 
categoria. 

6. DISPOSIÇÕES FINAIS 

As exigências apresentadas neste documento têm como objetivo assegurar que os materiais 
adquiridos pelo Município sejam fornecidos por empresas devidamente regularizadas e que 
os produtos atendam às normas sanitárias pertinentes. 

A documentação exigida deverá guardar relação direta com os produtos ofertados e com a 
atividade exercida pela empresa, evitando exigências desnecessárias ou incompatíveis com o 
objeto. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
(MODELO) 

 
Ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ/PR 
 
Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP nº __/2026 
 
Objeto: Registro de Preços para Aquisição de materiais de consumo hospitalar e 
odontológico destinados ao atendimento das necessidades das unidades integrantes da Rede 
Municipal de Saúde de Itambaracá/PR. 
 
A Empresa ___________, devidamente inscrita no CNPJ nº _____________, com endereço 
na Rua __________, nº______, CEP: _________ na cidade de __________ Estado do 
_____________, telefone (___) _____- _______ por intermédio de seu representante legal, o 
(a) Sr (a) ___________________, inscrito (a) no CPF nº _____________ e RG nº _________, 
DECLARA expressamente: 
 
a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

d) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f) ( ) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

g) ( )  Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 
Local e data. 
 

________________________________________ 
(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE 
VENCEDOR) 
 
Ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ/PR 
 
Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP nº __/2026 

Objeto: Registro de Preços para Aquisição de materiais de consumo hospitalar e 
odontológico destinados ao atendimento das necessidades das unidades integrantes da Rede 
Municipal de Saúde de Itambaracá/PR. 
 
Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: Telefone: 

Agência: Conta Bancária nº: Banco: 

 
Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s): 
 

Item Qtde Unidade Descrição Marca 
Modelo (se 
for o caso) Valor Unitário Valor Total 

               

 

O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX). 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Edital. 

Prazo de garantia: Conforme Edital. 

Local e data. 
 
 

________________________________________ 
(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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ANEXO V 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º (inserir o número) / (o ano) 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS n.º (inserir o número) / (o ano) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º (inserir o número) / (o ano) 

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ, Estado do Paraná, pessoa 
jurídica de direito público, devidamente inscrito no CNPJ nº. 76.235.738/0001-08, com sede à 
Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, neste ato legalmente representado pelo Prefeito 
Municipal Senhor Amarildo Tostes, brasileiro, casado, portador do CPF nº __ e RG: nº __, 
doravante denominado CONTRATANTE; e do outro lado a empresa a seguir descrita e 
qualificada, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 
aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou 
procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no 
Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico nº 0__/2.026, consoante as seguintes 
cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto– 

1.1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços 
para a ______________________, CONFORME ESPECIFICAÇÃO DETALHADA NO TERMO 
DE REFERÊNCIA, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Anexo II do 
Edital – Termo de Referência, do Pregão Eletrônico nº 0__/2026, que juntamente com a 
proposta da DETENTORA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus 
termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

1.2. Integram e completam a presente Ata de Registro de Preços, para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital de 
Edital do Pregão Eletrônico-SRP nº 0__/2026, juntamente com seus anexos e a proposta da 
CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: Fornecedor 

2. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, as empresas 
classificadas, e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem: 

2.1. Consoante o procedimento licitatatório que deu origem a presente ata, ficou classificado 
em primeiro lugar: 

a) Primeiro colocado: 

A empresa ________, com sede na cidade de ____, sito à ____, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
____, representada por seu Procurador ___, inscrito no CPF/MF sob nº ____ e portador da 
Carteira de Identidade RG nº ___ doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer 
à Prefeitura Municipal de Itambaracá (PR), de acordo com as solicitações feitas pela 
CONTRATANTE, os itens a seguir: 
 

Item Qtde Unidade Descrição Marca Valor Unitário Valor Total 

              

 
2.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características 
contidas no Pregão Eletrônico-SRP nº 0__/2026, com a proposta da DETENTORA, com a Lei 
Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas desta Ata de Registro de Preços, bem como as 
demais leis pertinentes.  
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2.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante detentora deverá manter sua 
condição de habilitação e propostas durante o período de vigência da mesma.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA: CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação 
Orçamentária:  

Manutenção do Departamento de Saúde 

393 10.001.10.301.0001.2.045.3.3.90.30.00.00. 01000 Material de Consumo 

394 10.001.10.301.0001.2.045.3.3.90.30.00.00. 01303 Material de Consumo 

Gestão de Recursos Federais em Saúde 

416 10.001.10.301.0001.2.051.3.3.90.30.00.00. 01303 Material de Consumo 

417 10.001.10.301.0001.2.051.3.3.90.30.00.00. 1494 Material de Consumo 

481 10.001.10.301.0001.2.051.3.3.90.30.00.00. 39494 Material de Consumo 

Gestão de Recursos Estaduais em Saúde 

422 10.001.10.301.0001.2.052.3.3.90.30.00.00. 01495 Material de Consumo 

Manutenção da Farmácia Municipal 

434 10.001.10.303.0001.2.047.3.3.90.30.00.00. 01495 Material de Consumo 

 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E FORMALIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de publicação, que se estenderá até __/__/__, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

4.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 

4.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e/ou no Portal de Transparência do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da 
ata de registro de preços. 

4.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
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ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.7. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

4.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

4.8.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.8.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

4.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA QUINTA: ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA: NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
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6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, nas hipóteses abaixo: 

6.2.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e  

6.2.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 7.  

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado. 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, após o indeferimento do órgão ao pedido de 
reequilíbrio de preços, na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 
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que inviabilize o preço registrado, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e na legislação aplicável; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes remanescentes, ordem de classificação para negociação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

7.4.1. pelo decurso do seu prazo de vigência;  

7.4.2. se não restarem fornecedores registrados;  

7.4.3. Por razão de interesse público; 

7.4.4. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.5. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO  

8.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido 
como justo e suficiente para a total execução do objeto.  

8.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

8.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo I do Edital, integrante desta Ata.  

 

CLÁUSULA NONA - DOS REAJUSTES  

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses.  

9.2. O preço registrado poderá, justificadamente ser objeto de reequilíbrio econômico-
financeiro, para mais ou para menos, observados os requisitos constantes no item 19 do 
Pregão Eletrônico nº 0__/2026.  

9.2.1. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada 
por igual período. 

9.3. A revisão de preços registrados deverá ser solicitado ao Gestor do Contrato e/ou Fiscal 
do Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS  
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10.1. O fornecimento do (s) produto (s) e/ou serviço (s), registrado nesta Ata se darão através 
de Ordem de Compra/Nota de Empenho/Contrato, sob responsabilidade da unidade de 
compras pertinente.  

10.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo:  

a) Número do Pregão;  

b) Quantidade do produto;  

c) Descrição do produto requisitado;  

d) Local de entrega;  

e) do recebimento;  

f) dotação orçamentária onerada;  

g) valor;  

h) condições de pagamento;  

i) penalidades;  

j) garantia contratual, se for o caso.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no item 21 do edital. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços (quando houver) que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA GARANTIA  

12.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos, na forma da Lei, que deverá ser 
especificada na proposta de preços, iniciando- se a partir da emissão do termo de aceite 
(Atestado) do produto.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA FISCALIZAÇÃO  

13.1. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação se dará 
conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 
5074/2024.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

14.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO  

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
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como no Portal Transparência, através do endereço eletrônico: 
http://transparencia.itambaraca.pr.gov.br:8090/portaltransparencia/1/licitacoes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: CONDIÇÕES GERAIS  

16.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital 
do Pregão Eletrônico nº 0__/2026. 

16.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá - Pr, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente Contrato.  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver). 

 
Itambaracá, __ de __ de 2026 

__________________________                           __________________________                   
   Assinatura do CONTRATANTE                             Assinatura da CONTRATADA                   
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º (inserir o número) / (o ano) 

PREGÃO ELETRÔNICO n.º (inserir o número) / (o ano) 

CONTRATO n.º (inserir o número) / (o ano) 

 

O MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ, ESTADO DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
CNPJ/MF nº 76.235.738/0001-08, com sede na Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, neste 
ato, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor _______, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob 
nº _____ e portador da Carteira de Identidade RG nº ______–SSP/__/__, doravante 
denominado CONTRATANTE; e do outro lado a empresa, ______, com sede na cidade 
de____, sito na____, inscrito no CNPJ/MF sob nº______, doravante denominado 
CONTRATADA, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) [nome e função no CONTRATADO], 
conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em 
vista o que consta no Processo nº __/202_ e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do(a) Pregão Eletrônico nº __/2026, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas.  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto– 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de _____, nas condições estabelecidas 
no TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.2. Objeto da Contratação:  
 

Item Qtde Unidade Descrição Marca Valor Unitário Valor Total 

              

 
1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características 
contidas no Pregão Eletrônico nº 0__/2026.  

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.5. Após assinar o Contrato, a licitante CONTRATADA deverá manter sua condição de 
habilitação e propostas durante o período de vigência do mesmo. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação 
Orçamentária:  

Manutenção do Departamento de Saúde 

393 10.001.10.301.0001.2.045.3.3.90.30.00.00. 01000 Material de Consumo 

394 10.001.10.301.0001.2.045.3.3.90.30.00.00. 01303 Material de Consumo 

Gestão de Recursos Federais em Saúde 

416 10.001.10.301.0001.2.051.3.3.90.30.00.00. 01303 Material de Consumo 
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417 10.001.10.301.0001.2.051.3.3.90.30.00.00. 1494 Material de Consumo 

481 10.001.10.301.0001.2.051.3.3.90.30.00.00. 39494 Material de Consumo 

Gestão de Recursos Estaduais em Saúde 

422 10.001.10.301.0001.2.052.3.3.90.30.00.00. 01495 Material de Consumo 

Manutenção da Farmácia Municipal 

434 10.001.10.303.0001.2.047.3.3.90.30.00.00. 01495 Material de Consumo 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo 
inicial da vigência], na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

3.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

  

CLÁUSULA QUARTA: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, sendo este parte integrante do Pregão Eletrônico nº __/2026.  

CLÁUSULA QUINTA: SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

CLÁUSULA SEXTA: DOS PREÇOS 

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS REAJUSTES  

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA)..  

8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. A CONTRATADA obrigar-se-á: (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes neste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

1) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando 
justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da 
CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação 
das penalidades previstas em lei; 

2) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

3) Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis sem ônus para a Contratante, os produtos 
devolvidos em razão de divergências entre o produto recebido e as especificações contidas 
neste Termo de Referência; 

4) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

5) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

7) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal nº 
14.133/21; 

9) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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10) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a 
habilitação ou para a qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 
14.133/21; 

11) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de 
Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com 
prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 

12) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de 
Débitos Municipais  

13) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

14) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e no 
Contratos. 

 

9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: (art. 92, X, XI e XIV) 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 
14.133/21; e demais normas deste editalícias; 

b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão, através dos Responsáveis 
pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portarias; 

c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais 
Eletrônicas/Faturas; devidamente atestadas nos prazos fixados. 

f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos e condições previstas no 
subitem 21.10 do Edital. 

f) Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no Artigo 155 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às 
sanções previstas no Artigo 156 da mesma Lei, bem como no Decreto nº 5.074/2024 do 
município de Itambaracá/Pr. 

10.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido 
processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.  

10.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

10.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, àquele que:  
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato/ata;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  

10.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:  

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

10.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 
que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Pregão Eletrônico ou a execução do contrato;  

b) fraudar o Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da 
fase de lances:  

10.2.3.2. A sanção prevista no item 10.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do 
Município de Itambaracá/Pr, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

10.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor o valor do contrato licitado.  

10.3.1. Para as infrações previstas no item 10.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

10.3.2. Para as infrações previstas no item 10.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;  

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  

10.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados  

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
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9.7.2. as peculiaridades do caso concreto;  

10.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

10.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

10.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese 
alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

10.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

10.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará 
multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir:  

EM = I x N x VP, onde:  

I = (TX/100) / 365;  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

11.4. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.5. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

11.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO  

12.1. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação se dará 
conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 
5.074/2024.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
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13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

13.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.2.3. Indenizações e multas;  

13.3. A extinção do contrato decorrente, não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS ALTERAÇÕES  

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: Do Foro 
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17.1 Fica eleito pelas partes, com renúncia de qualquer outro, o foro da Comarca do 
Município de Andirá, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste 
Instrumento.  

17.2 E por estarem de acordo com as condições estabelecidas neste Instrumento, às partes 
assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 
assinada.  

Itambaracá, __ de __ de 2026 
__________________________                           __________________________                   
   Assinatura do CONTRATANTE                             Assinatura da CONTRATADA                   
 
TESTEMUNHAS: ____________________                   ____________________________ 
                              Nome:                                                Nome: 
                              CPF:                                                   CPF: 
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